
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
Avenida Eugênio do Nascimento, s/nº - Bairro Dom Bosco

Juiz de Fora-MG, CEP 36038-330
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Termo de Referência - SEI

Processo nº 23765.009181/2021-26

TERMO DE REFERÊNCIA N° 103/2021

REQUISIÇÕES n.º: 110.649 e 110.650

LICITAÇÃO ELETRÔNICA

Sistema de Registro de Preços

 

1 – DO OBJETO:

1.1. Este termo de referência tem por objetivo a realização de Licitação Eletrônica – Sistema de
Registro de preço (SRP), para aquisição de materiais médico hospitalares (agulhas de biópsia,
agulha localização de nódulo mamário, aparelho de pressão, bolsa de ventilação, bolsa
pressórica, cabo p/pinça bipolar, cabo p/serra de gigli, caneta monopolar p/bisturí, cateter tipo
óculos, conector bomba injetora, conector em cotovalo 90°, conexão duas vias p/infusões, conj.
introdutor vascular, enxerto vascular, equipo p/pressão venosa central, faca tipo sacks, fita
cardíaca, fixador tipo splint nasal, etc...) a fim de abastecer os diversos setores do Hospital
Universitário da UFJF – Filial Ebserh, conforme condições, quantidades e exigências,
estabelecidas neste instrumento.

1.2. Descrição dos itens: 

ITEM ID CATMAT CÓDIGO
EBSERH DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE A

LICITAR
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

GRUPO I

1 91506 438829 EBS08617

CABO PARA PINÇA BIPOLAR -
BISTURI. CABO DE 3 METROS.

PLUGUE BANANA DE Ø 3,97 MM
PARA CONEXÃO COM A SAÍDA

BIPOLAR DO BISTURI. CONECTOR
DE Ø 1,6 MM PARA CONEXÃO

COM PINÇAS BIPOLARES.
AUTOCLAVÁVEL A 134ºC. 
COMPATÍVEL COM BISTURI

ELÉTRICO VALLEYLAB E WEM. 
(TEM QUE SER COMPATÍVEL COM

A PINÇA)

UNIDADE 75 R$229,70

2 91504 433064 NÃO
CATALOGADO

PINÇA PARA BISTURI ELÉTRICO,
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

MODELO BIPOLAR, HASTE RETA,
COMPRIMENTO TOTAL 20CM,

PONTA RETA, DIÂMETRO PONTA
1,2MM, TIPO USO

AUTOCLAVÁVEL A 134ºC.
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR:

UNIDADE 10 R$482,69
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DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR:
COMPATÍVEL COM APARELHOS
DE BISTURI WEM E VALLEYLAB E

WAVERTRONIC.(tem que ser
compatível com o cabo bipolar)

VALOR TOTAL ESTIMADO GRUPO I: R$22.054,40 

MENOR VALOR POR ITEM

3 87303 404662 EBS02121

AGULHA DE CORTE AUTOMÁTICO
PARA BIÓPSIA, 18 G X 20 CM -

DESCARTÁVEL, ESTÉRIL,
MANDRIL, COM GAVETA DE 19

MM PARA RETIRADA DE
AMOSTRAS, AÇO INOXIDÁVEL,

COM PROTETOR, ESTÉRIL,
CÂNULA CENTIMETRADA COM

MARCAÇÃO ECOGÊNICA DE UM
EM UM CENTÍMETRO E PONTA

ECOGÊNICA PARA MELHOR
VISUALIZAÇÃO PELA
ULTRASSONOGRAFIA.

COMPATÍVEL COM INSTRUMENTO
AUTOMÁTICO DE BIÓPSIA.

EMBALAGEM INDIVIDUAL EM
PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM

ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA,
TEMPO DE VALIDADE E

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE. DESCRIÇÃO

COMPLEMENTAR:  COM
DISPARADOR EM

COMODATO e GAVETA
INVERTIDA P/PRÓSTATA

UNIDADE 50 Sigiloso

4 88147 406012 EBS02122

AGULHA DE LOCALIZAÇÃO DE
NÓDULO MAMÁRIO, 20 G X 10

CM. PERMITIR INJEÇÃO DE
CONTRASTE OU ASPIRAÇÃO DE
FLUIDOS, COM MARCAÇÃO EM

CENTÍMETRO QUE PROPORCIONA
POSICIONAMENTO IDEAL, COM

CANHÃO DE BOCA LARGA PARA
FÁCIL INTRODUÇÃO DO FIO, COM

FIXADOR PARA PELE QUE
PREVINE DESLOCAMENTO DO

FIO, COM FIO RÍGIDO COM
REFORÇO PRÓXIMO A

EXTREMIDADE DO ANZOL COM
MARCAÇÃO EM DOIS PONTOS

QUE INDICA SE A EXTREMIDADE
DO FIO ESTÁ POSICIONADO NA

PONTA DA AGULHA E SE O
ANZOL SOLTOU

DEFINITIVAMENTE, EMBALAGEM
COM INFORMAÇÕES DE LOTE,

PROCEDÊNCIA, PRAZO DE
VALIDADE MÉTODO DE

ESTERILIZAÇÃO, REGISTRO NO
MS.

UNIDADE 50 Sigiloso

APARELHO DE PRESSÃO
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5 92091 432468 NÃO
CATALOGADO

APARELHO DE PRESSÃO
ANEROIDE COM 3 BRAÇADEIRAS

EM NYLON E VELCRO.
TAMANHOS APROXIMADOS DAS

BRAÇADEIRAS: 14 A 20 CM
(INFANTIL), 20 A 29 CM (PRÉ-
ESCOLAR), 25,3 A 34,3 CM

(ADULTO PEQUENO).

UNIDADE 5 Sigiloso

6 84138 478903 EBS01175

BOLSA DE VENTILAÇÃO PARA
APARELHO DE ANESTESIA, EM

SILICONE, COM CAPACIDADE DE
1 LITRO, ANEL E PRESILHA PARA
EMBOCADURA. TODO MATERIAL

DEVE SER RESISTENTE A
PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO

EM AUTOCLAVE A 134° C.
EMBALAGEM SEGURA

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE.

UNIDADE 20 Sigiloso

7 84139 478900 EBS01176

BOLSA DE VENTILAÇÃO PARA
APARELHO DE ANESTESIA, EM

SILICONE, COM CAPACIDADE DE
2 LITROS, ANEL E PRESILHA
PARA EMBOCADURA. TODO

MATERIAL DEVE SER RESISTENTE
A PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO

EM AUTOCLAVE A 134° C.
EMBALAGEM SEGURA

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE.

UNIDADE 20 Sigiloso

8 84140 478902 EBS01177

BOLSA DE VENTILAÇÃO PARA
APARELHO DE ANESTESIA, EM

SILICONE, COM CAPACIDADE DE
3 LITROS, ANEL E PRESILHA
PARA EMBOCADURA. TODO

MATERIAL DEVE SER RESISTENTE
A PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO

EM AUTOCLAVE A 134° C.
EMBALAGEM SEGURA

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE.

UNIDADE 20 Sigiloso

9 90665 443019 EBS00590

BOLSA PRESSÓRICA PARA
INFUSÃO DE LÍQUIDOS.

MATERIAL SINTÉTICO
IMPERMEÁVEL, TRANSPARENTE,
QUE PERMITE A VISUALIZAÇÃO

DO FRASCO E VOLUME DO
LÍQUIDO, TIPO MANÔMETRO
ALTA PRECISÃO DE 0 A 300

MMHG. CONSTITUÍDO DE UM
MANGUITO EM POLIURETANO

TRANSPARENTE REUTILIZÁVEL,
COM INSUFLADOR MANUAL

(PÊRA) DE BORRACHA FLEXÍVEL,
AUTOINFLÁVEL E SEM LÁTEX;

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
VÁLVULA METÁLICA DE

CONTROLE DE SAÍDA DE AR E
BALÃO, COM GANCHO PARA

FIXAÇÃO AO SUPORTE DE SORO.
BOLSA COM FECHAMENTO.

UNIDADE 7 Sigiloso
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BOLSA COM FECHAMENTO.
TAMANHO: 500 ML,

REUTILIZÁVEL. TODO MATERIAL
DEVE SER RESISTENTE, ATÓXICO

E PROPICIAR SEGURANÇA E
MANUSEIO SEGURO.

10 88925 290527 NÃO
CATALOGADO

CABO, FORMATO TIPO GANCHO,
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,
APLICAÇÃO PARA SERRA DE

GIGLI, AUTOCLAVÁVEL A 134ºC.
UNIDADE 4 Sigiloso

11 88928 435589 EBS09510

CANETA USO MÉDICO, MATERIAL
POLÍMERO, TIPO MONOPOLAR,

CONTROLE COMANDO MANUAL,
COM CABO FIXO, CONECTOR
COMPATÍVEL COM BISTURI

ELÉTRICO, ESTÉRIL,
ESTERILIZÁVEL, EMBALAGEM
INDIVIDUAL. ADAPTÁVEL AO
BISTURI : VALLEYLAB, WEN,

WAVERTRONIC. CARACTERÍSTICA
ADICIONAL: AUTOCLAVÁVEL A

134ºC

UNIDADE 750 Sigiloso

12 88110 282235 EBS00055

CATETER NASAL, TIPO ÓCULOS.
TAMANHO NEONATAL, CERCA

DE 2,10 M, APLICAÇÃO:
OXIGENOTERAPIA. TUBO EM PVC
FLEXÍVEL, PRONGA EM MATERIAL

FLEXÍVEL COM CONTORNO
ARREDONDADO. A PROVA DE
DEFORMAÇÃO E TORÇÃO, COM

ANEL DE AJUSTE EM LÁTEX /
SILICONE, ADAPTADOR

CONECTOR UNIVERSAL PARA
UMIDIFICADOR. DESCARTÁVEL,

ESTÉRIL, EMBALAGEM
INDIVIDUAL E DE FÁCIL

MANUSEIO, COM IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, LOTE E VALIDADE.

UNIDADE 30 Sigiloso

13 82272 458075 NÃO
CATALOGADO

CONECTOR BOMBA INJETORA,
TIPO EM ´Y´ 90´, TIPO USO
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL,

COMPONENTES C/ 2 SERINGAS
60 ML E VÁLVULAS

ENCHIMENTO C/ PONTA
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR:
NECESSÁRIO SER COMPATÍVEL

COM A BOMBA DE INFUSÃO
MALLINCKRODT OPTISTAR LE (DA

RESSONÂNCIA)

UNIDADE 250 Sigiloso

14 92382 455843 EBS02154

CONECTOR EM COTOVELO 90°,
USO EM CIRCUITO

VENTILATÓRIO, DIMENSÕES DE
22 M X 15 M X 15 F,

AUTOCLAVÁVEL. (A SAÍDA NÃO
PODE SER CÔNICA)

UNIDADE 5 Sigiloso

CONEXÃO COM 02 (DUAS) VIAS
VALVULADAS, PARA INFUSÕES

SIMULTÂNEAS DE TERAPIA

Termo de Referência - SEI UPDE/SAFS/DLIH/GAD/HU-UFJF 17806724         SEI 23765.009181/2021-26 / pg. 4



15 91296 457527 EBS00561

SIMULTÂNEAS DE TERAPIA
INTRAVENOSA, USO

NEONATAL/PED. VÁLVULAS COM
MEMBRANA PLANA EM SILICONE,
SEM FRESTAS QUE POSSIBILITE
FÁCIL ASSEPSIA. TUBO FLEXÍVEL

EM PVC CRISTAL, ATÓXICO,
PRIMMING REDUZIDO, PINÇA
CORTA FLUXO EM TODAS AS

VIAS. CONECTORES LUER LOCK
COM TAMPA PROTETORA QUE

PERMITA A RETIRADA DO AR DE
FORMA ASSÉPTICA, SEM A

RETIRADA DA TAMPA
PROTETORA. ISENTA DE LÁTEX E
PEÇAS METÁLICAS. ESTÉRIL E
USO ÚNICO. TODO MATERIAL

DEVE SER SEGURO, RESISTENTE,
ATÓXICO, APIROGÊNICO,
ISENTOS DE RESÍDUOS E

IMPUREZAS, PROPORCIONAR
MANUSEIO FÁCIL E SEGURO.
EMBALAGEM RESISTENTE,
SEGURA, COM ABERTURA

ASSÉPTICA, COM IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, LOTE E VALIDADE

DA FÁCIL VISUALIZAÇÃO E
REGISTRO NA ANVISA/MS.

UNIDADE 250 Sigiloso

16 89872 453313 EBS08331

CONJUNTO INTRODUTOR
VASCULAR CURTO, PARA

HEMODINÂMICA, INTRODUTOR
DE 7 FR X 11 CM, COM VÁLVULA
HEMOSTÁTICA E LUBRIFICADA,

PONTA RADIOPACA E
ATRAUMÁTICA, DILATADOR E FIO

GUIA 0,038 POLEGADAS.
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, DE USO
ÚNICO. EMBALAGEM INDIVIDUAL
RESISTENTE COM ABERTURA EM
PÉTALA ASSÉPTICA, CONTENDO
A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO.

UNIDADE 25 Sigiloso

17 90375 447364 EBS08921

ENXERTO VASCULAR TUBULAR
RETO EM PTFE ANELADO - 6 MM,

COMPRIMENTO MÍNIMO DE 50
CM, COM PAREDE REGULAR E
REFORÇO EXTERNO POR ANÉIS

REMOVÍVEIS, RESISTENTE,
SUTURÁVEL, USO ÚNICO,

ESTÉRIL, EMBALAGEM
RESISTENTE COM ABERTURA

ASSÉPTICA, CONTENDO
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO E POSSUIR
REGISTRO NA ANVISA/MS.
CÓDIGO SUS: 0702040371

UNIDADE 5 Sigiloso

ENXERTO VASCULAR TUBULAR
RETO EM PTFE ANELADO - 8 MM,

COMPRIMENTO MÍNIMO DE 50
CM, COM PAREDE REGULAR E
REFORÇO EXTERNO POR ANÉIS
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18 90710 447363 EBS08922

REFORÇO EXTERNO POR ANÉIS
REMOVÍVEIS, RESISTENTE,
SUTURÁVEL, USO ÚNICO,

ESTÉRIL, EMBALAGEM
RESISTENTE COM ABERTURA

ASSÉPTICA, CONTENDO
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO E POSSUIR
REGISTRO NA ANVISA/MS.

UNIDADE 3 Sigiloso

19 90376 447363 EBS08922
ENXERTO VASCULAR TUBULAR,
TIPO ANELADO, TAMANHO 8MM
X 80, MATERIAL PTFE. CÓDIGO

SUS: 0702040371
UNIDADE 3 Sigiloso

20 86463 389878 EBS01929

EQUIPO PARA PRESSÃO VENOSA
CENTRAL, EM PVC OU SIMILAR,

FLEXÍVEL, TRANSPARENTE,
INCOLOR, COM NO MÍNIMO 170
CM DE COMPRIMENTO.  LINHA
DE SUPRIMENTO COM PONTA
PERFURANTE MULTIAJUSTÁVEL

COM TAMPA PROTETORA,
CÂMARA DE GOTEJAMENTO
FLEXÍVEL COM FILTRO DE 15

MICRA E REGULADOR DE FLUXO
TIPO ROLDANA, JUNÇÃO EM Y EM

PLÁSTICO RÍGIDO
TRANSPARENTE. LINHA DE

LEITURA COM PINÇA
REGULADORA OU CORTA-FLUXO
COM TAMPA PROTETORA.  LINHA

DO PACIENTE COM PINÇA
CORTA-FLUXO E CONECTOR

MACHO QUE PERMITA RETIRADA
DE AR DE FORMA ASSÉPTICA
SEM DESCONECTAR A TAMPA

PROTETORA.  ACOMPANHA
ESCALA ADESIVA GRADUADA

DE 0 A 40 CM. MATERIAL
ATÓXICO, APIROGÊNICO,

BIOCOMPATÍVEL, ESTÉRIL, E DE
USO ÚNICO. EMBALAGEM

INDIVIDUAL COM ABERTURA E
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA,
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

VALIDADE E LOTE.

UNIDADE 200 Sigiloso

21 88071 357867 EBS05418

FACA FRIA DE SACKS (FACA
SACKS) MONOPOLAR, RETA,

FRIA, COM UM POLO FABRICADO
EM AÇO INOX. COMPRIMENTO DE

28 A 28,5 CM. DEVE SER
COMPATÍVEL COM O ELEMENTO
DE TRABALHO DA MARCA KARL

STORZ. RESTERELIZÁVEL.
EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE, IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, VALIDADE E LOTE DE

FÁCIL VISUALIZAÇÃO.

UNIDADE 15 Sigiloso

FITA CARDÍACA, EM ALGODÃO,
BRANCO, TRANÇADO, NÃO

ABSORVÍVEL. MEDIDA DE 0,30 X
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22 62694 463655 EBS00782

ABSORVÍVEL. MEDIDA DE 0,30 X
0, 35 X 80 CM (+/- 5 DE

VARIAÇAO). EMBALAGEM
INDIVIDUAL COM ABERTURA

ASSEPTICA, CONTENDO LOTE,
VALIDADE CONFORME

LEGISLAÇÃO VIGENTE.ESTÉRIL,
USO ÚNICO.

ENVELOPE 180 Sigiloso

23 86271 381787 EBS07106

FIXADOR / SUPORTE NASAL TIPO
SPLINT, EM POLÍMERO

TERMOLDÁVEL, EXTERNO,
TAMANHO MÉDIO. USADO NA

SUSTENTAÇÃO DA CARTILAGEM
DO SEPTO NASAL A FIM DE

EVITAR A FORMAÇÃO DE
EDEMAS E HEMATOMAS DEPOIS
DA CIRURGIA. EMBALAGEM COM

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO,

VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 60 Sigiloso

24 91813 438929 NÃO
CATALOGADO

GEL DE PREPARAÇÃO PARA A
PELE, COMPOSIÇÃO: MISTURA

DE ÁGUA, ÓXIODO DE ALUMÍNIO,
PROPANODIOL, POLIACRILATO
DE SÓDIO, METILPARABENO,

PROPILPARABENO, PIGMENTOS.
ABRASIVIDADE LEVE COM

IRRITAÇÃO MÍNIMA. REDUZIDA
IMPEDÂNCIA DA PELE

MELHORANDO O DESEMPENHO
DO ELETRODO DE
MONITORIZAÇÃO.

APRESENTAÇÃO: BISNAGA OU
FRASCO DE 100 A 120G

FRASCO
100 G 6 Sigiloso

25 92032 452989 EBS05080

GUIA DE INTUBAÇÃO TRAQUEAL
TIPO BOUGIE PARA INTUBAÇÃO
TRAQUEAL DIFÍCIL, TAMANHO
INFANTIL, TAMANHO 10 FR,

SEGMENTO DISTAL ANGULADO,
SUPERFÍCIE ANTIADERENTE.

MARCA INDICATIVA DO PONTO
DE DEFLECÇÃO E REFERÊNCIA
DE REPOSIÇÃO ANTERIOR BEM
DEMARCADA, PONTA MACIA

ARREDONDADA, APRESENTADA
EM ENVELOPES INDIVIDUAIS.

ESTÉRIL E DESCARTÁVEL.TODO
O MATERIAL DEVE SER

RESISTENTE E PROPICIAR
UTILIZAÇÃO SEGURA.

EMBALAGEM INDIVIDUAL,
SEGURA CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
LOTE E VALIDADE.

UNIDADE 5 Sigiloso

MANIPULADOR UTERINO
DESCARTÁVEL, COMPOSTO DE
UM BOTÃO DE CONTROLE DE

ROTAÇÃO DA PONTA, UM BALÃO
MACIO FABRICADO EM SILICONE

PARA FIXAÇÃO DO
MANIPULADOR NA CAVIDADE
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26 89256 285043 NÃO
CATALOGADO

MANIPULADOR NA CAVIDADE
UTERINA, VÁLVULA DE

INSUFLAÇÃO DO BALCÃO E UMA
EXTENSÃO COM CONEXÃO LUER

LOCK PARA INFUSÃO DE
CONTRASTE. ACOMPANHA 1

SONDA DILATADORA E 1
SERINGA DE 12ML. DESCRIÇÃO

COMPLEMENTAR: MANIPULADOR
UTERINO, TIPO DESCARTÁVEL,

TIPO SISTEMA DE HASTE
ROTATÓRIO P/ ANTEVERSÃO DE

130¨, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS RETROVERSÃO DE

90¨, COMPONENTES
C/DILATADOR DE CANAL

CERVICAL, PONTE DE SUPORTE E
COPOS CERVICAIS PARA

COLPOTOMIA. TAMANHO 5

UNIDADE 10 Sigiloso

27 90384 454583 EBS02013

MÁSCARA FACIAL ADULTO
TAMANHO 3 (TRÊS), EM

SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL,
PARA ANESTESIA, VENTILAÇÃO

OU REANIMAÇÃO MANUAL,
FORMATO ANATÔMICO

TRIANGULAR OU REDONDO,
PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),

CONEXÃO UNIVERSAL.
RESISTENTE AO PROCESSO DE

TERMODESINFECÇÃO, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80
°C OU AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

UNIDADE 15 Sigiloso

28 90385 454584 EBS01136

MÁSCARA FACIAL ADULTO
TAMANHO 4 (QUATRO), EM

SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL,
PARA ANESTESIA, VENTILAÇÃO

OU REANIMAÇÃO MANUAL,
FORMATO ANATÔMICO

TRIANGULAR OU REDONDO,
PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),

CONEXÃO UNIVERSAL.
RESISTENTE AO PROCESSO EM
TERMODESINFECTADORA, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80
°C OU AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

UNIDADE 15 Sigiloso

29 90382 454587 EBS02015

MÁSCARA FACIAL PEDIÁTRICA
TAMANHO 1 (UM), EM SILICONE,

COM COXIM INFLÁVEL, PARA
ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU

REANIMAÇÃO MANUAL,
FORMATO ANATÔMICO

TRIANGULAR OU REDONDO,
PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),

CONEXÃO UNIVERSAL.
RESISTENTE AO PROCESSO DE

TERMODESINFECÇÃO, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80
°C OU AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

UNIDADE 10 Sigiloso

MÁSCARA NASAL, MATERIAL
SILICONE, TIPO WISP, COMPLETA

COM ARMAÇÃO EM SILICONE,
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30 91947 455672 EBS07149

COM ARMAÇÃO EM SILICONE,
COTOVELO, TRÊS ALMOFADAS
(TAMANHOS: PEQUENO/MÉDIO,

GRANDE E EXTRA GRANDE),
FIXADOR E TUBO CURTO.

APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA. COMPATÍVEL COM

RESPIRONICS PHILIPS.
AUTOCLAVÁVEL Á 134ºC.

UNIDADE 4 Sigiloso

31 91779 454547 EBS01169

MÁSCARA PARA
OXIGENIOTERAPIA/AEROSSÓIS

EM TRAQUEOSTOMIA E
LARINGECTOMIA, TAMANHO

ADULTO, EM PVC,
TRANSPARENTE, MALEÁVEL COM
FIXADOR ELÁSTICO AJUSTÁVEL,
CONECTOR RÍGIDO GIRATÓRIO
DE ATÉ 360º PARA TRAQUEIA E
COMPORTA TUBO ONDULADO

DE 22 MM E EXTENSÃO DE
CÂNULA NASAL. MATERIAL

MACIO, RESISTENTE, ISENTO DE
IRRITANTES DÉRMICOS, ATÓXICO,

ACABAMENTO REGULAR QUE
PROPORCIONE AJUSTE

ANATÔMICO E UTILIZAÇÃO
SEGURA, DEVENDO ATENDER A

LEGISLAÇÃO VIGENTE.
REUTILIZÁVEL E PERMITIR

LIMPEZA. OBS: RESISTENTE AO
PROCESSO DE

TERMODESINFECÇÃO, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE ATÉ
80 °C. EMBALAGEM CONTENDO
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

LOTE E VALIDADE.

UNIDADE 10 Sigiloso

32 91944 455673 NÃO
CATALOGADO

MÁSCARA VENTILAÇÃO NÃO
INVASIVA, MATERIAL ACRÍLICO,

TIPO AMARA VIEW, COM
ABERTURA RETANGULAR NA

ALMOFADA NASAL PARA
FORNECER TERAPIA DE AR

ATRAVÉS NO NARIZ E BOCA.
FORNECER TIRAS LATERAIS

COMPATÍVEIS E REGISTRO NA
ANVISA. COMPATÍVEL COM

RESPIRONICS PHILIPS.
TAMANHO: MÉDIO,

AUTOCLAVÁVEL Á 134ºC.

UNIDADE 4 Sigiloso

33 92381 401617 NÃO
CATALOGADO

PALITO DE MADEIRA TIPO PAU
DE LARANJEIRA COM DUAS

PONTAS PONTIAGUDAS, TAM:
12CM (+/-2 CM) DE

COMPRIMENTO, UTILIZADO PARA
MARCAÇÃO CIRÚRGICA

INTRAOPERATÓRIA, ESTÉRIL,
EMBALADO INDIVIDUALMENTE.

UNIDADE 1200 Sigiloso

ENXERTO VASCULAR TUBULAR
BIFURCADO EM DACRON - 18
MM X 9 MM, COMPRIMENTO

APROXIMADO DE 50 CM (+/- 5
CM), EM TECIDO DE DACRON
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34 90374 447333 EBS08894

CM), EM TECIDO DE DACRON
KNITTED IMPREGNADO COM

COLÁGENO, DE BAIXA
POROSIDADE, COM MARCAÇÃO

RADIOPACA, USO ÚNICO,
ESTÉRIL, EMBALAGEM

RESISTENTE COM ABERTURA
ASSÉPTICA, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO E POSSUIR
REGISTRO NA ANVISA/MS.

UNIDADE 2 Sigiloso

35 71269 355342 EBS08746

PRÓTESE PARA
ESTAPEDECTOMIA; UTILIZADO

NA TOTAL OU PARCIAL
SUBSTITUIÇÃO DA CADEIA

OSSICULAR DO OUVIDO MÉDIO;
EM TEFLON, MACIO E

BIOCOMPATÍVEL; DIMENSÃO DE
6 X 0,4 MM; ESTÉRIL. EMBALADO
EM MATERIAL QUE GARANTA A
INTEGRIDADE DO PRODUTO; A

APRESENTAÇÃO DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

ATUAL VIGENTE. DEVE
APRESENTAR REGISTRO NO MS.

UNIDADE 5 Sigiloso

36 71268 293084 EBS08747

PRÓTESE PARA
ESTAPEDECTOMIA; UTILIZADO

NA TOTAL OU PARCIAL
SUBSTITUIÇÃO DA CADEIA

OSSICULAR DO OUVIDO MÉDIO;
EM TEFLON, MACIO E

BIOCOMPATÍVEL; DIMENSÃO DE
6 X 0,6 MM; ESTÉRIL. EMBALADO
EM MATERIAL QUE GARANTA A
INTEGRIDADE DO PRODUTO; A

APRESENTAÇÃO DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

ATUAL VIGENTE. DEVE
APRESENTAR REGISTRO NO

MS.CÓDIGO SUS: 0702090018

UNIDADE 5 Sigiloso

37 86285 456410 EBS01197

REANIMADOR MANUAL, USO
NEONATAL, AUTOCLAVÁVEL.
BALÃO CONFECCIONADO EM

SILICONE, DE ALTA QUALIDADE,
COM CAPACIDADE DE NO

MÍNIMO DE 250 ML,  COMPOSTO
DE: MÁSCARAS (TAMANHOS 00,

0 E 1 - COM FORMATO
ANATÔMICO EM MATERIAL

MACIO, RESISTENTE E
TRANSLÚCIDO, COM ENCAIXE

PERFEITO A VÁLVULA
PERMITINDO GIRO DE 360

GRAUS NOS DOIS SENTIDOS),
VÁLVULA SUPERIOR NÃO

REINALATÓRIA LIMITADORA DE
PRESSÃO (POP-OFF) 40 CMH2,
CORPO PRINCIPAL, VÁLVULA

INFERIOR DE ENTRADA DE O2,
VÁLVULA DA BOLSA, BOLSA
RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO

COM CAPACIDADE MÁXIMA DE
500 ML, EXTENSÃO PARA

UNIDADE 5 Sigiloso
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500 ML, EXTENSÃO PARA
LIGAÇÃO À REDE DE OXIGÊNIO.
TODO O CONJUNTO DEVE SER

DESMONTÁVEL, OS
DIAFRÁGMAS, VÁLVULAS E

DEMAIS PEÇAS QUE COMPÔEM
O REANIMADOR OFERTADO
DEVEM SER VENDIDAS NO

MERCADO DE FORMA AVULSA.
POSSUIR REGISTRO NO

MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA.

38 92036 239289 EBS08454

SALTO ORTOPÉDICO, MATERIAL
BORRACHA NITRÍLICA 100%

NATURAL, TAMANHO GRANDE,
MEDINDO CERCA DE 90 X 65 X

30

UNIDADE 48 Sigiloso

39 92035 239290 EBS08453

SALTO ORTOPÉDICO, MATERIAL
BORRACHA NITRÍLICA 100%
NATURAL, TAMANHO MÉDIO,

MEDINDO CERCA DE 80 X 55 X
30

UNIDADE 48 Sigiloso

40 92034 252944 EBS08452

SALTO ORTOPÉDICO, MATERIAL
BORRACHA NITRÍLICA 100%

NATURAL, TAMANHO PEQUENO,
MEDINDO CERCA DE 75 X 45 X

30

UNIDADE 48 Sigiloso

41 87838 256541 EBS06792

SERRA CIRÚRGICA, TIPO GIGLI,
COMPRIMENTO 40 CM, COM SEIS

FIOS TRANÇADOS LISOS E 2
PONTAS CIRCULARES. MATERIAL

AÇO INOXIDÁVEL AISI 420,
AUTOCLAVÁVEL ATÉ 135°C.
COM COMPATIBILIDADE PARA

SISTEMA DE RASTREABILIDADE.
GARANTIA DE 10 ANOS. LOTE,
LOGOMARCA DO FABRICANTE E

AS INICIAIS DO HOSPITAL,
UTILIZANDO MÉTODO A LASER.

UNIDADE 10 Sigiloso

42 88081 454225 EBS00294

SONDA ENDOBRONQUIAL
DUPLO LÚMEN, SEM GANCHO

DE CARINA, DE Nº 39 CH.
APLICAÇÃO: INTUBAÇÃO

BRONQUIAL ESQUERDA, EM PVC
ATÓXICO, LINHA RADIOPACA,

BALÃO TRAQUEAL E DE
CONTROLE DE CORES

DIFERENTES, GRADUADA,
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL.

ACOMPANHA: SONDAS DE
ASPIRAÇÃO, MANDRIL E

INTERMEDIÁRIOS. - EMBALAGEM
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO,
VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 15 Sigiloso

SONDA ENDOBRONQUIAL
DUPLO LÚMEN, TIPO CARLENS,

COM GANCHO DE CARINA, Nº 41
CH. APLICAÇÃO: INTUBAÇÃO
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43 88082 454189 EBS01906

CH. APLICAÇÃO: INTUBAÇÃO
BRONQUIAL ESQUERDA, EM PVC

ATÓXICO, LINHA RADIOPACA,
BALÃO TRAQUEAL E DE
CONTROLE DE CORES

DIFERENTES, GRADUADA,
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL.

ACOMPANHA: SONDAS DE
ASPIRAÇÃO, MANDRIL E

INTERMEDIÁRIOS. - EMBALAGEM
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO,
VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 10 Sigiloso

44 83832 435890 EBS01907

SONDA FOUCHET 32 FR,
COMPRIMENTO MÍNIMO 80 CM,

EM PVC SILICONIZADO,
BIOCOMPATÍVEL, CONEXÃO
FÊMEA COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL E TAMPA
PROTETORA. PONTA DISTAL

ARREDONDADA E PERFURADA
COM FENESTRAS LATERAIS.
TODO MATERIAL DEVE SER
ATÓXICO, RESISTENTE, TER

FLEXIBILIDADE SEGURA, ISENTO
DE RESÍDUOS E IMPUREZAS,

ATRAUMÁTICA E DE FÁCIL
MANUSEIO. ESTÉRIL E DE USO

ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL, SEGURA, COM

ABERTURA E TRANSFERÊNCIA
ASSÉPTICA, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
VALIDADE E LOTE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO.

UNIDADE 30 Sigiloso

45 88107 381785 NÃO
CATALOGADO

SPLINT NASAL (PRÉ-PERFURADO,
BI VÁLVULA) EM SILICONE PARA
SEPTOPLASTIA E RINOPLASTIA.

ESTÉRIL, DESCARTÁVEL E
EMBALADO INDIVIDUALMENTE.
ANATOMICAMENTE MOLDADO

PARA ENCAIXAR NO NARIZ
TAMANHO ADULTO.

UNIDADE 10 Sigiloso

46 88109 381785 NÃO
CATALOGADO

SPLINT NASAL (PRÉ-
PREFURADO) EM SILICONE PARA
SEPTOPLASTIA E RINOPLASTIA.

ESTÉRIL, DESCARTÁVEL E
EMBALADO INDIVIDUALMENTE.
ANATOMICAMENTE MOLDADO

PARA ENCAIXAR NO NARIZ.
TAMANHO INFANTIL.

UNIDADE 10 Sigiloso

47 71846 442350 NÃO
CATALOGADO

TAMPÃO NASAL, COM CÂNULA,
DIMENSÕES: 8 X1,5 X 3 CM,
ESTÉRIL E DE USO ÚNICO.

UNIDADE 40 Sigiloso

48 57405 435028 EBS06711

TELA CIRÚRGICA, INORGÂNICA,
MATERIAL POLIPROPILENO,
MEDINDO 250 (+/- 20) CM².

IMPLANTÁVEL, ESTÉRIL, DE USO
ÚNICO. EMBALAGEM CONTENDO

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO

UNIDADE 40 Sigiloso
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PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO
LOTE, PRAZO DE VALIDADE E
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE/ ANVISA. CÓD SUS:

07.02.05.056-3.

49 88103 274640 EBS07325

TUBO DE VENTILAÇÃO, OUVIDO,
TIPO DONALDSON, EM SILICONE,

DIMENSOES DE 1,2 MM X 2,6
MM, ESTÉRIL, FORMATO EM
CARRETEL COM FLANGES

LATERAIS, ATOXICO
APIROGENICO. EMBALAGEM COM

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO,

VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 55 Sigiloso

50 71266 285937 EBS07327

TUBO DE VENTILAÇÃO, OUVIDO,
TIPO T, EM SILICONE,

DIMENSOES DE 1 MM X 9 MM,
ESTÉRIL, FORMATO EM CARRETEL

COM FLANGES LATERAIS,
ATOXICO APIROGENICO.

EMBALAGEM COM DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO, VALIDADE E
REGISTRO NO MS.

UNIDADE 10 Sigiloso

51 68821 451377 EBS00324

TUBO ENDOTRAQUEAL
ARAMADO 4,0 MM, COM CUFF.
MATERIAL EM PVC SILICONADO,

TRANSPARENTE, ESCALA DE
GRADUAÇÃO NÍTIDA

CENTÍMETRO A CENTÍMETRO,
LINHA RADIOPACA EM TODA

EXTENSÃO DO TUDO,
EXTREMIDADE ATRAUMÁTICA

COM ORIFÍCIO LATERAL DE
MURPHY. BALÃO DE ALTO

VOLUME E BAIXA PRESSÃO.
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL.

EMBALAGEM INDIVIDUAL, COM
ABERTURA ASSÉPTICA,

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO CONFORME A

LEGISLAÇÃO VIGENTE. POSSUIR
REGISTRO NA ANVISA.

UNIDADE 20 Sigiloso

52 77453 451371 EBS00325

TUBO ENDOTRAQUEAL
ARAMADO 4,5 MM, COM CUFF.
MATERIAL EM PVC SILICONADO,

TRANSPARENTE, ESCALA DE
GRADUAÇÃO NÍTIDA

CENTÍMETRO A CENTÍMETRO,
LINHA RADIOPACA EM TODA

EXTENSÃO DO TUDO,
EXTREMIDADE ATRAUMÁTICA

COM ORIFÍCIO LATERAL DE
MURPHY. BALÃO DE ALTO

VOLUME E BAIXA PRESSÃO.
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL.

EMBALAGEM INDIVIDUAL, COM
ABERTURA ASSÉPTICA,

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO CONFORME A

UNIDADE 20 Sigiloso
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PRODUTO CONFORME A
LEGISLAÇÃO VIGENTE. POSSUIR

REGISTRO ANVISA.

 

1.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no
COMPRASNET (CATMAT), prevalecerá o descritivo constante no Edital.

1.4. O critério de aceitação para o Grupo I (itens 01 e 02) será de menor valor global em
virtude da incompatibilidade técnica dos componentes dos materiais produzidos por diferentes
fabricantes. Outro motivo, não menos importante, é o fato da utilização de materiais do mesmo
fabricante facilitar a imputação de responsabilidade em casos de defeitos de fabricação ou
quaisquer outros problemas derivados de má qualidade do material utilizado. Para os demais
itens o critério de aceitação será o de menor preço por item, pois não há prejuízo ao
conjunto da solução e os mesmos são ofertados por diversas empresas no mercado.

1.5. Para todos os itens objeto desta aquisição o modo de disputa adotado será o
aberto e fechado.

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

2.1. Buscando atender ao tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, dispostos no Decreto 8.538/15, bem como a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica realizamos ampla pesquisa de fornecedores para
o atendimento do disposto nos artigos 47, 48 e 49 da Lei Complementar n.º 123/2006
(atualizada pela LC 147/14), deste modo:

2.1.1. Para os itens 9 e 31 será adotado o critério de exclusividade, pois há no
mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e o seu valor estimado é
inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme previsto no art. 48, inciso I.

2.1.2. Para os demais itens, será adotado o critério de preferência para
microempresas ou empresas de pequeno porte, pois não há um mínimo de 3 (três)
fornecedores competitivos sediados local ou regionalmente, conforme previsto no art. 49,
inciso II.

 

3 – DA JUSTIFICATIVA:

3.1. Os itens em questão são materiais médico hospitalares que serão utilizados para
abastecer diversos setores do Hospital Universitário da UFJF - Filial Ebserh.

3.2. A importância da aquisição dos materiais na instituição hospitalar torna-se vital, em virtude
de serem insumos estratégicos de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar
interrupções no tratamento, demora na identificação de problemas de saúde e cancelamento
de cirurgias, o que comprometeria o atendimento e a qualidade de vida dos pacientes, além de
impedir o cumprimento da missão institucional de promover, de forma integrada, o ensino e a
assistência aos nossos usuários.

3.3. As quantidades demandadas dos respectivos itens são para atender o consumo do
HU/UFJF durante o período de 12 meses.

3.4. As respectivas quantidades foram levantadas a partir da média estatística de consumo e
da previsão de utilização destes itens para o período de vigência da respectiva ata.

3.5. O presente termo de referência visa a realização de licitação eletrônica para a aquisição de
materiais médico hospitalares que restaram desertos e fracassados na licitação eletrônica nº
0014/2021, nº 0048/2021 e itens que não foram licitados na ocasião devido aos seus estoques
serem suficientes para atender a demanda, a fim de dar continuidade ao abastecimento de
insumos no HU/UFJF. 

 

4 – DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:
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4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, pois os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 32, inciso IV, da Lei nº 13.303/2016.

 

5 – DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias corridos após a solicitação por parte do HU-
UFJF, em remessa parcelada, a serem entregues na Unidade de Almoxarifado e Controle
de Estoques (UACE) no seguinte endereço: Rua Catulo Breviglieri, s/n, Santa
Catarina – Juiz de Fora – Minas Gerais, no horário de 08:00 às 16:00 horas.

5.2.  É de responsabilidade do empregado público nomeado para o cargo de Chefe da Unidade
de Almoxarifado e Controle de Estoques, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 dias úteis, pelo responsável
pelo recebimento designado no item anterior, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da empresa vencedora, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa
vencedora pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata.

5.7. O prazo de validade dos produtos na data da entrega deverá ser de pelo menos a metade
do prazo total recomendado pelo fabricante, desde que não inferior a 365 (trezentos e sessenta
e cinco) dias, salvo os casos em que o fabricante estipula o prazo de validade dos materiais
inferior a mínimo exigido nesta cláusula, a partir da data de fabricação.

 

6 – DAS OBRIGAÇÕES DO HU-UFJF/EBSERH:

6.1. São obrigações do HU-UFJF:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à empresa vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa vencedora,
através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

6.2. O HU-UFJF/Ebserh não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa
vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa
vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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7 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

7.1. A empresa vencedora deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao HU/UFJF, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o
HU/UFJF, caso o mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

7.1.7. Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições
ambientais adequadas de estocagem.

7.1.8. A empresa vencedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto.

7.1.8.1. A inadimplência da empresa vencedora quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais não transfere à Ebserh a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ou restringir a regularização e ouso
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

 

8 – DO COMODATO:

8.1. A empresa vencedora deverá fornecer para o item nº 03 um disparador compatível com
o disparo da agulha fornecida, em regime de comodato, durante a vigência contratual;

8.1.1. A comodante ficará obrigada a entregar o equipamento dentro de 15 (quinze) dias
corridos, a partir da solicitação do HU-UFJF/Ebserh, na Unidade de Bloco Cirúrgico,
situado à Rua Catulo Breviglieri s/n, bairro Santa Catarina – Juiz de Fora –
Minas Gerais, no horário de 08:00 às 16:00 horas.

8.1.2. Fica a empresa vencedora a responsabilidade da devida retirada do
disparador em até 10 dias úteis, após findada a vigência do contrato ou
após se esgotarem os empenhos a liquidar.

8.2. A empresa vencedora deverá apresentar para o equipamento o Certificado de Registro do
Produto emitido pela agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (cópia da publicação no
Diário Oficial da União do Registro do produto ou impressão da página de consulta do sítio da
ANVISA), que deverá ser anexado à proposta.

8.3. O HU-UFJF/Ebserh poderá solicitar à empresa vencedora, dentro do prazo contratual, o
treinamento dos profissionais da instituição na utilização do equipamento em comodato, sem
ônus adicional posterior ao processo de aquisição.

8.4. Da Assistência Técnica dos equipamentos em Comodato:

8.4.1. Fica a contratada (comodante) obrigada a garantir a prestação de assistência
técnica permanente ao equipamento em comodato sem ônus adicional para o HU-
UFJF/Ebserh;

Termo de Referência - SEI UPDE/SAFS/DLIH/GAD/HU-UFJF 17806724         SEI 23765.009181/2021-26 / pg. 16



8.4.2. A contratada é a responsável por vícios ou defeitos de fabricação ou desgaste
anormal dos equipamentos em comodato e peças, obrigando-se a substituir o
equipamento, sem nenhum ônus ao Hospital Universitário de Juiz de Fora, no prazo
máximo de até 48hs a contar da solicitação do Gestor do Comodato. A Empresa
vencedora deverá indicar o técnico responsável pelo atendimento no caso da
necessidade de substituição do equipamento, bem como e-mail e telefone para contato.

8.5. Fica designada a servidora pública Francismeire Moreira Siqueira
Silva, matrícula SIAPE n.º nº 22***01, CPF nº ***.170.026-**, para tratar de todos os assuntos
relacionados ao comodato como representante do HU-UFJF/Ebserh.

8.6. A Comodatária não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Comodante
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Comodante, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.7. A (s) empresa (s) Comodante (s) ficam obrigada (s) a emitir nota fiscal de remessa de
bem por conta do TERMO DE COMODATO, ou outra natureza de operação equivalente, para a
formalização da entrega destes equipamentos no HU, bem como nota fiscal de recolhimento do
comodato, ao final da vigência da ARP, ou quando do esgotamento dos estoques dos saldos de
empenhos a entregar.

 

9 – DA SUBCONTRATAÇÃO:

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da ata; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do HU-UFJF/Ebserh à
continuidade da ata.

 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da Ebserh a Empresa Vencedora que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas na ata de
registro de preços;

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Ebserh
previstos na Lei nº 12.846/2013;

11.1.5. Não mantiver a proposta;

11.1.6. Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de
registro de preços;

11.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida;

11.1.8. Apresentar documentação falsa.

11.2. A Empresa Vencedora que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para o HU-UFJF/EBSERH;

11.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
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11.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre a parcela inadimplida, após o trigésimo dia, até o limite de 20% (vinte por cento);

11.2.4. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do empenho,
no caso de inexecução total do objeto;

11.2.4.1. Poderá ser emitida Guia de Recolhimento da União (GRU) para
pagamento da multa devida pela Empresa Vencedora;

11.2.4.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem 10.2.4, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

11.2.4.3. O atraso injustificado acima de 60 (sessenta) dias caracterizará a
inexecução parcial ou total do objeto, cabendo a multa compensatória conforme o
subitem 11.2.4;

11.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.3. As sanções previstas nos itens 11.2.1 e 11.2.5 poderão ser aplicadas com as previstas
nos itens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4.

11.4. Também ficam sujeitas à penalidade do item 11.2.5 as empresas ou profissionais que:

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de
atos ilícitos praticados.

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Empresa Vencedora,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da Ebserh e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.

11.5.1. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da notificação da instauração do processo administrativo para
apuração de descumprimento das obrigações assumidas pelo adjudicatário.

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846/2013.

 

12 – DA PROPOSTA DE PREÇOS:

12.1 A proposta de preços deverá ser anexada no Comprasnet
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br), devidamente assinada pelo seu representante
legal e obrigatoriamente contendo especificação completa do produto a ser fornecido, de forma
clara e inequívoca, fazendo constar:

a) Nome comercial/marca;

b) Laboratório de origem (Fabricante);

c) Indicação da apresentação do produto por embalagem;

d) Quantitativo por embalagem;

e) Dados de identificação e procedência, data, tipo de esterilização (se for o caso) e prazo de
validade;
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f) Número do Registro do Produto.

g) Prazo de entrega do produto (15 dias corridos, conforme subitem 5.1 deste
termo);

h) Validade da proposta (não inferior a 90 dias, conforme edital);

i) Prazo de pagamento (30 dias, conforme subitem 16.1.1 deste termo).

12.2 Os valores unitários dos itens deverão ser informados com 2 (duas) casas decimais,
durante todo o processo licitatório e deverão estar expressos dessa forma na Proposta de
Preços.

12.3. Anexar juntamente à proposta, prospectos, catálogos ou folders para melhor
avaliação do produto. Caso a empresa não apresente tais documentos ou estes
não forem suficientes para a avaliação, se a área técnica julgar necessário,
poderá ser solicitada amostra física do produto.

 

13 – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:

13.1. Os licitantes deverão ANEXAR no COMPRASNET, para fins de comprovação de habilitação,
os seguintes documentos técnicos:

a) Autorização de Funcionamento (AFE), expedida pela Agência Nacional da Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), do licitante.

b) Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de
Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante.

c) No caso de produtos para saúde enquadrados nas classes de risco III e
IV, também deverão ser apresentados os seguintes documentos:

c.1) Certificado de Regularidade da Empresa e do Responsável Técnico no
Conselho Profissional competente, dentro do prazo de validade em nome do
licitante;

c.2) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/
Produtos, emitido pela Vigilância Sanitária;

c.3) Para produto importado é necessária apresentação do Certificado de Boas Práticas
de Fabricação e Controle emitido pela Autoridade Sanitária do País de origem, traduzido
para o português por Tradutor Público Juramentado ou Laudo de Inspeção emitido pela
autoridade Sanitária Brasileira, conforme RDC 15 de 28 de março de 2014.

d) Comprovação dos registros dos produtos ou da notificação ou da dispensa do
registro, no Ministério da Saúde (MS)/Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),
devendo constar a validade (dia/mês/ano), por meio de:

d.1) Cópia emitida eletronicamente através do sítio da ANVISA. Estando o registro
vencido, a licitante deverá apresentar cópia legível do protocolo da solicitação de sua
revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro
ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na desclassificação do item cotado;

d.2) Cópia da Declaração de Notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do
produto emitido pela ANVISA.

d.3) Ficará a cargo do proponente, provar que o produto objeto da licitação não está
sujeito ao regime da Vigilância Sanitária se for o caso.

d.4) Os números de Registros/Certificado de Dispensa de Registro deverão ser
identificados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de
facilitar o julgamento.

d.5) Em caso de registro vencido será analisado o envio da Petição 1 e 2 de Revalidação,
legível.

e) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de
atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
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f) Para os itens não sujeitos ao regime de Vigilância Sanitária, devidamente comprovados,
serão exigidos apenas a Comprovação de aptidão de desempenho solicitada no subitem
anterior. 

 

14 – DAS AMOSTRAS:

14.1. Antes de concluir pela aceitabilidade das propostas, o HU/UFJF se reserva no direito de
solicitar amostras dos produtos ofertados para avaliação técnica, conforme Art. 29, inciso II do
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH. As amostras serão analisadas a fim de
verificar a sua compatibilidade com as especificações técnicas exigidas para o objeto desta
licitação.

14.2. A entrega das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, após
solicitação do HU/UFJF, no endereço a ser indicado por este.

14.2.1. A critério do HU/UFJF este prazo poderá ser prorrogado por igual período;

14.2.2. O licitante que deixar de cumprir o prazo acima será desclassificado.

14.3. A quantidade das amostras deverá ser de no mínimo uma unidade por item. Caso o
material, por suas características, exijam número maior de amostras para a realização do teste,
o licitante será comunicado.

14.3.1. As amostras de materiais de consumo enviadas, que por suas características
forem passíveis de devolução, quando não aprovadas, poderão ser retiradas no HU/UFJF,
no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da data de homologação da licitação
eletrônica. Após expirado esse prazo, as amostras poderão ser descartadas pelo HU-
UFJF, não gerando direito a ressarcimento.

14.3.2. Não haverá ressarcimento das amostras em hipótese alguma, ou seja, o
quantitativo das amostras enviadas referentes aos produtos aprovados não poderá
ser deduzido do quantitativo solicitado na Nota de Empenho.

14.4. Para o envio das amostras, o licitante deverá emitir a Nota Fiscal conforme abaixo:

14.4.1. Razão Social: Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora     
  

14.4.2. CNPJ: 15.126.437/0025-10

14.4.3. Endereço: Rua Catulo Breviglieri, s/n, Santa Catarina – Juiz de Fora – Minas
Gerais - CEP 36036-110

 

15 – DA ESTIMATIVA DE CUSTO:

15.1. A pesquisa de preços para identificação do custo estimado foi realizada com base no art.
3º da Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, de 16 de setembro de 2019.

15.2. Foram utilizados os parâmetros dos incisos I - Painel de Preços,  II – Contratações
similares de outros entes públicos, III – pesquisa publicada em mídia especializada e sítios
eletrônicos e IV - pesquisa com os fornecedores, adotando a média dos preços para
definição do valor estimado, conforme relatórios anexos ao processo.

15.3. Em atendimento ao art. 34, da Lei nº 13.303/16, o valor estimado para aquisição do
objeto a ser licitado é sigiloso, sendo disponibilizado a órgãos de controle externo e
interno, sempre que solicitado, facultando-se sua publicidade, mediante justificativa.

15.3.1. Justifica-se a divulgação do valor estimado para os itens em que o critério
de aceitação será o de menor  preço Global (itens pertencentes
ao grupo I), a fim de evitar possíveis ofertas de preço acima ou abaixo do valor de
mercado para alguns itens, podendo caracterizar sobrepreço ou preço inexequível,
respectivamente, de modo que no valor global ele se mantenha como menor
preço.
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16 – DO PAGAMENTO:

16.1. Os pagamentos serão efetuados através de Ordens Bancárias emitidas pelo Sistema
Integrado de Administração e Finanças (SIAFI) do Governo Federal, mediante o recebimento do
Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pela unidade administrativa requisitante,
contendo o detalhamento dos materiais entregues.

16.1.1. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias contados do
recebimento definitivo do material.

16.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo do material o momento em que o
representante do HU-UFJF/Ebserh atestar o recebimento definitivo do objeto empenhado.

16.1.3. Não se realizará pagamento através de Boleto Bancário, os
pagamentos serão efetuados, apenas, mediante apresentação da DANFE.

16.2. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o
prazo previsto no item 16.1.1 será suspenso até a sua regularização.

16.3. A empresa vencedora é obrigada a emitir DANFE devendo encaminhar para o e-mail
acordado com o requisitante.

16.3.1. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente destacar na DANFE a tributação
a ser retida, conforme artigo 2º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012.

16.3.2. A DANFE deverá conter na descrição, ou nas informações complementares, os
seguintes dados: o número da licitação e os dados bancários para a realização do
pagamento (banco, agência e conta corrente).

16.3.3. A DANFE deverá obrigatoriamente expressar os seguintes elementos essenciais:

a) a data de emissão posterior à de emissão da nota de empenho.

b) o CNPJ e o endereço deste HU, conforme previsto na Nota de Empenho.

c) o CNPJ da empresa vencedora, que deverá ser o mesmo informado nos documentos
de habilitação da licitação que deu origem ao empenho.

16.3.4. É possível a emissão da DANFE pela filial ou matriz do CNPJ indicado no item
16.3.3., letra “c”, desde que a filial ou matriz mantenha as mesmas condições de
habilitação previstas na licitação.

16.4. Serão deduzidas de pleno direito, do valor da DANFE apresentada para pagamento, caso
se constate que a Empresa Vencedora:

16.4.1. Deixou de realizar as obrigações assumidas neste termo de referência, ou não as
realizou com a qualidade mínima exigida.

16.4.2. Podendo ser deduzidas, ainda:

16.4.2.1. Multas impostas pelo HU-UFJF/Ebserh;

16.4.2.2. Multas, indenizações ou despesas impostas à Empresa Vencedora, por
autoridades competentes, em decorrência do descumprimento de leis e
regulamentos aplicáveis à espécie;

16.4.2.3. Pagamentos indevidos, após verificação em regular processo
administrativo com a garantia do contraditório e da ampla defesa;

16.4.2.4. Quaisquer débitos a que tiver dado causa.

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

16.6. A cada pagamento à Empresa Vencedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições, conforme art.
31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

16.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da adjudicatária,
deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
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deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a adjudicatária regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério do HU-UFJF, conforme
incisos I e II do art. 31 IN MP/SEGES nº 3/2018.

16.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o HU-
UFJF comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da adjudicada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pelo HU-UFJF, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos, conforme inciso III do art. 31 da IN
MP/SEGES nº 3/2018.

16.6.3. Persistindo a irregularidade, o HU-UFJF adotará as medidas necessárias à
anulação/cancelamento do empenho, nos autos dos processos administrativos
correspondentes, assegurada à adjudicatária a ampla defesa, conforme inciso IV do art.
31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

16.6.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo
Superintendente do HU-UFJF, não será anulado/cancelado o empenho na situação
irregular no SICAF, conforme inciso VI do art. 31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

16.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

16.8. Em caso de dúvidas sobre emissão da NF-e ou mudança do enquadramento fiscal, a
adjudicada deverá entrar em contato com o Setor de Contabilidade (SCONT) nos contatos
informados pela área requisitante.

16.9. Em caso de posicionamento sobre pagamento de NF-e após os prazos constantes no
item 16.1.1, a adjudicada poderá entrar em contato com a Unidade de Execução Orçamentária
e Financeira (UEOF) nos contatos informados pela área requisitante.

 

17. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP):

17.1. Com base no art. 27 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, bem como
no art. 3º, inciso II, do Decreto nº 7892/13, será adotado o Sistema de Registro de Preços, pois
pelas características do bem a ser adquirido, há a previsão de entregas parceladas durante a
vigência da Ata de Registro de Preços (ARP);

17.2. A ARP deverá ser realizada com vigência de 12 (doze) meses a partir da data de
homologação da licitação eletrônica.

 

18. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

18.1. O contrato poderá ser substituído pela nota de empenho, tendo em vista que essa é uma
prática comum no mercado.

 

19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:
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19.1 De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional,
a empresa deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares, caso aplicável;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd) bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

19.1.1. A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se
disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis.

 

Equipe de Planejamento de Contratações de Materiais de Consumo
(Portaria SEI nº 489, de 16 de agosto de 2021):

(assinado eletronicamente)

Alan de Paiva Loures - Coordenador do Planejamento / Chefe da UPDE.

Camila Rocha Miranda - Planejadora Integrante Requisitante.

Edmar Cardoso de Lima - Planejador Integrante Requisitante.

Letícia Alves Martins Salazar - Planejadora Integrante Administrativa (Em férias).

Nádia Fernandes Fiorilo Braga - Planejadora Integrante Técnica.

 

Ciente e de acordo,

(assinado eletronicamente)

Juliana da Silva Moraes

Chefe da Unidade de Almoxarifado e Controle de Estoques

 

De acordo com a Portaria-SEI nº 123, de 06 de junho de 2019, aprovo o
Termo de Referência em questão.

 

(assinado eletronicamente)

 Guilherme Pereira Costa

Chefe Substituto da Divisão de Logística e Infraestrutura Hospitalar

Documento assinado eletronicamente por Alan de Paiva Loures, Chefe de
Unidade, em 24/11/2021, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Edmar Cardoso de Lima,
Assistente Administrativo, em 24/11/2021, às 12:47, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Nadia Fernandes Fiorilo Braga,
Enfermeiro(a), em 24/11/2021, às 13:42, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Camila Rocha Miranda, Chefe de
Setor, em 24/11/2021, às 15:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Juliana da Silva Morais, Chefe de
Unidade, em 25/11/2021, às 08:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Pereira Costa, Chefe
de Divisão, Substituto(a), em 25/11/2021, às 09:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Leticia Alves Martins, Assistente
Administrativo, em 24/12/2021, às 13:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 17806724 e o código CRC B8071698.

Referência: Processo nº 23765.009181/2021-26 SEI nº 17806724
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
Avenida Eugênio do Nascimento, s/nº - Bairro Dom Bosco, Juiz de Fora/MG, CEP 36038-330

- http://huufjf.ebserh.gov.br
  

EDITAL - SEI Nº 0086/2022

Processo nº 23765.009181/2021-26
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º N.º  0086/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº23765.009181/2021-26

DATA SESSÃO PÚBLICA: 17/01/2022

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 010:30 (Horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG: 155903

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, Hospital Universitário da Universidade Federal de
Juiz de Fora – HU-UFJF, situado à Rua Catulo Breviglieri, s/nº – Bairro Santa Catarina – Juiz de Fora – MG,
CEP: 36036-110, CNPJ 15.126.437/0025-10, UG 155903, na pessoa do Agente de Licitação designado pela
Portaria constante dos autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e
local acima indicados realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, conforme descrito neste Edital e seus
Anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER REFERENCIAL Nº
4/2021/SCAD/CONJUR/PRES-EBSERH, contido nos autos deste Processo Administrativo.

Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh
- RLCE, na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, na
Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, de 13 de setembro de 2019, na Norma Operacional-SEI nº
2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 26 de abril de 2018, na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015,
na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007  e às exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa de futura e eventual
aquisição de materiais médico hospitalares (agulhas de biópsia, agulha localização de nódulo mamário,
aparelho de pressão, bolsa de ventilação, bolsa pressórica, cabo p/pinça bipolar, cabo p/serra de gigli,
caneta monopolar p/bisturí, cateter tipo óculos, conector bomba injetora, conector em cotovalo 90°,
conexão duas vias p/infusões, conj. introdutor vascular, enxerto vascular, equipo p/pressão venosa central,
faca tipo sacks, fita cardíaca, fixador tipo splint nasal, etc...) a fim de abastecer os diversos setores
do Hospital Universitário da UFJF – Filial Ebserh, conforme condições, quantidades e exigências,
estabelecidas neste instrumento.

1.2.  A licitação será dividida em grupo único (formado pelos itens 01 e 02), devendo o
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe, e em itens (para os itens 03 a
52), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, conforme tabela
constante no Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item e menor valor global do grupo
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global para o grupo 1 (itens 01
e 02), e menor preço por item (para os itens 03 a 52), observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.5. Caso haja divergência entre o descritivo dos itens no Edital e seus Anexos e no Portal de
Compras do Governo Federal, prevalecerá o descritivo constante no Edital e seus Anexos.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

4. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no artigo
9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos
da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2.1. Para os itens 9 e 31 a participação é exclusiva a microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. que não tenham no estatuto ou contrato social o objeto desta Licitação;

4.3.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 19 do RLCE, quais sejam:

4.3.5.1. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital social seja integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em
exercício na Ebserh;

4.3.5.2. suspensa pela Ebserh;

4.3.5.3. declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;

4.3.5.4. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada
inidônea;

4.3.5.5. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea;

4.3.5.6. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.3.5.7. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.3.5.8. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

4.3.5.9. pessoas elencadas no subitem 4.3.5.1, como pessoa física, bem como à
participação delas em procedimentos licitatórios, na condição de Licitante;
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4.3.5.10. empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de
Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;

4.3.5.11. quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

4.3.5.11.1. integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

4.3.5.11.2. empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições
envolvam a atuação na área responsável pela Licitação ou contratação;

4.3.5.11.3. autoridade do Ministério da Educação;

4.3.5.11.4. autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior signatárias de
contratos de gestão com a Ebserh.

4.3.5.12. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

4.3.6. que estejam sob falência ou concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

4.3.9. sociedades cooperativas.

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo
5º da Constituição da República;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

4.6. Será verificado o enquadramento dos licitantes como parte relacionada para o fim de
aplicação da Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh, disponível em
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-
relacionadas/copy3_of_Politica_Transacoes_Partes_Relacionadas_aprovada.pdf.

5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

5.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos a este edital.

5.2. Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio e pelos responsáveis pela
elaboração deste Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de esclarecimentos no
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elaboração deste Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de esclarecimentos no
prazo de até até 1 (um) dia útil.

5.3. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser apresentado por
forma eletrônica, pelo e-mail uclic.hu-ufjf@ebserh.gov.br, ou por escrito, à Unidade de Licitações, no
endereço constante do cabeçalho do Edital, no horário das 08h00 as 12h00 e das 14h00 às 18h00.  

5.4. Quando a impugnação ou esclarecimento for enviado ao Agente de Licitação da Ebserh,
exclusivamente por escrito ou em formato digital não editável, ele também deverá ser enviado em mídia
(CD, DVD, etc) nos formatos Word (.doc ou .docx) e PDF (.pdf), tendo em vista que o texto da impugnação
deverá ser disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal.

5.5. Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos interpostos após os
prazos previstos no subitem 5.1, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no
subitem 5.4 deste Edital.

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

5.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Licitação, nos autos do processo de licitação.

5.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.1.1. Os anexos de proposta deverão ser encaminhados apenas pelo licitante vencedor,
nos termos do item 11 deste Edital. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §
1º, da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Licitação e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

7.1.1. valor unitário e total do item;

7.1.2. quantidade;

7.1.3. marca;

7.1.4. fabricante;

7.1.5. descrição do objeto, contendo informações similares à especificação do Termo de
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

7.2. Para cada item, o Licitante deverá cotar o seu quantitativo total.

7.3. Quando dois ou mais itens compuserem um grupo, torna-se obrigatória a cotação para
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7.3. Quando dois ou mais itens compuserem um grupo, torna-se obrigatória a cotação para
todos os itens que o compõem.

7.4. Na descrição complementar da proposta não poderão constar elementos ou informações
que identifiquem o Licitante.

7.4.1. Outras informações deverão ser apresentadas na descrição complementar da
proposta, de acordo com o definido no Termo de Referência. 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a  90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

7.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição da
República; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E F ORMULAÇÃO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Agente de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Licitação e os licitantes.

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

Edital - SEI 0086 (18712905)         SEI 23765.009181/2021-26 / pg. 29



8.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3
(três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12. Poderá o Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.

8.13. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.15. No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Licitação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

8.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus Anexos.

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538/2015.

8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances finais da fase fechada, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 36 do Decreto nº 10.024/2019, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.25.1. no país;

8.25.2. por empresas brasileiras;

8.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
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8.27. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Licitação deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes;

8.28.2. Ainda que a proposta do primeiro classificado esteja abaixo do orçamento estimado,
deverá haver negociação com o licitante para obtenção de valores ainda mais vantajosos;

8.28.3. A negociação de que trata o subitem anterior deverá ser feita com os demais
licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado,
mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado;

8.28.4. Durante a negociação, caso o valor ofertado permaneça acima do estimado, este
poderá ser divulgado em sessão pública, mediante justificativa;

8.28.5. Se depois de adotada a providência referida no subitem anterior não for obtido valor
igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogado o item; 

8.28.6. O Agente de Licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.29. Após a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

9. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Licitação examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observado o disposto no parágrafo único do
artigo 7º e no § 9º do artigo 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no artigo 176 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, em
razão do disposto no artigo 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1.455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

9.6. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.

9.6.1. É facultado ao Agente de Licitação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Licitação, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Agente de Licitação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
acima, o Agente de Licitação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias
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amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias
úteis contados da solicitação.

9.6.3.1. As amostras deverão ser entregues com as seguintes condições de
apresentação:

9.6.3.1.1. Unidades de Compras e Licitações - Amostra LE 86/2021- Hospital
Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora – HU-UFJF,  Rua Catulo Breviglieri,
s/nº – Bairro Santa Catarina – Juiz de Fora – MG, CEP: 36036-110;

9.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

9.6.3.3. Serão avaliados aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com
o definido no Termo de Referência, caso existentes.

9.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Agente de Licitação, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

9.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Agente de Licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de Referência.

9.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

9.6.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez dias), após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

9.6.3.8. A amostra aprovada poderá ser considerada como item entregue mediante
aceite da Administração.

9.6.3.9. A Administração não se responsabilizará pela amostra não recolhida pelo
licitante após os prazos estipulados. A depender do estado de conservação do material, este
poderá ser descartado ou aproveitado.

9.6.3.10.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Licitação examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

9.9. O Agente de Licitação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Licitação não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Licitação passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Licitação verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10. HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Licitação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Licitação lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme artigo 43, § 3º, do Decreto nº 10.024, de
2019.

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

10.7. Ressalvado os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação.

10.8. Habilitação jurídica:

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

10.8.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº
5.764, de 1971;

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

10.8.8. No caso de exercício de atividade de relativa ao objeto licitado, conforme Termo de
Referência.

10.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
relevantes ao objeto desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da última
consolidação. 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduais, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

10.10. Qualificação Econômico-Financeira:

10.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.10.2.1. no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido
do licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (artigo 3º do Decreto nº 8.538, de
2015);

10.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

10.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.
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10.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971,
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

10.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% do valor da proposta apresentada para o item
pertinente.

10.11. Qualificação Técnica:

10.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.11.1.1. Demais critérios de seleção do fornecedor e quesitos de qualificação técnica
previstos no Anexo I, Termo de Referência, deste Edital.

10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Licitação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

10.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas)  horas,  a contar da solicitação do Agente de Licitação no sistema eletrônico e deverá:
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11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento;

11.1.3. ser acompanhada dos seguintes anexos:

11.1.3.1. Declaração de Inexistência de Impedimentos (Anexo II)

11.1.3.2. Declaração de Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Anexo III)

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada,

11.2.2. De acordo com o definido no Termo de Referência;

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Licitação verificar a presença dos
pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação) para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Agente de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três)
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da LC nº 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.
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13.2. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de
Licitação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

16. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de  2 (dois) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de  2 (dois) dias , a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência.

17. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo
de 05 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus
Anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 114 e 115 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

17.4. O prazo de vigência da contratação será conforme previsão no instrumento contratual ou
no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Ebserh/HU-UFJF, proibição de
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possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Ebserh/HU-UFJF, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
artigo 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei nº 10.522/2002,
consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no Edital e Anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. REAJUSTAMENTO

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

21. PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrava, sujeita à sanção de suspensão temporária de participação
em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal, o
licitante que:

22.1.1. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

22.1.2. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos
ilícitos praticados;

22.1.3. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou
ata de registro de preços;

22.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

22.1.5. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

22.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; e

22.1.7. não mantiver a proposta.

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

22.3. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante
que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentava de indução a erro no julgamento, ou
ainda que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços.

22.4. Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio em versão atualizada, bem
como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja
fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de
seu cumprimento.

22.5. Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prática de atos direcionados a prejudicar
o bom andamento do certame, tais como:
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22.5.1. frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório;

22.5.2. agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

22.5.3. induzir deliberadamente a erro no julgamento; e

22.5.4. prestar informações falsas, inclusive quanto às condições de participação e quanto
ao enquadramento como ME/EPP.

22.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o devido
processo legal ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, na Norma Operacional - SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-
EBSERH, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

22.7. A autoridade competente para a aplicação das sanções levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ebserh,
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

22.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, for identificada a prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, será aberto processo relacionado para levantamento
preliminar dos indícios vislumbrados, com elaboração de relatório circunstanciado acerca do tema e
posterior remessa à Corregedoria-Geral para tratamento nos termos do Decreto Regulamentador nº
8.420/2015, da Instrução Normativa CGU nº 13/2019 ou de normativa própria da Ebserh sobre o tema.

22.8.1. A apuração envolverá a análise conjunta das infrações administrativas previstas no
item 23.1 e na Lei nº 12.846/2013, sendo possível a aplicação das penalidades previstas em ambos
os instrumentos.

22.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), previsto na Lei nº 12.846/2013, e no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores (SICAF).

22.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

23. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha
seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013.

24. DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Agente de Licitação. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Licitação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
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início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
comprasgovernamentais.gov.br ou no endereço eletrônico do HU-UFJF: http://hu-ufjf.ebserh.gov.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço contido no cabeçalho, nos dias úteis, no horário das
08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. É competente o Foro da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora - MG para
dirimir os litígios que decorrerem da realização desta licitação que não possam ser compostos pela
conciliação.

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

24.13.1. ANEXO I – Termo de Referência,  documento SEI nº 17806724;

24.13.2. ANEXO II -  Declaração - Impedimentos Indiretos, documento SEI nº 18620809;

24.13.3. ANEXO III – Declaração - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), documento SEI
nº 18187234;

24.13.4. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços, documento SEI nº 18719332;

24.13.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Comodato, documento SEI nº 18196632.

 

    Juiz de Fora/MG,
03 de
janeiro
de
2022.

 

 
(assinado eletronicamente)

ANÍBAL DEMÉTRIO DE ARAÚJO PONTE
Unidade de Licitações 

Matrícula SIAPE: 2188578
Aprovo o Edital nos termos do artigo 4º, inciso XVIII, da Portaria-SEI nº 08, de 09
de janeiro de 2019, c/c artigo 4º, inciso II, alínea "d", da Portaria-SEI nº 123, de 06
de junho de 2019.
 

(assinado eletronicamente)
LUDMILLA RODRIGUES COSTA GONÇALVES

Gerente Administrativa
Matrícula SIAPE: 1.678.695

Documento assinado eletronicamente por Ludmilla Rodrigues Costa
Goncalves, Gerente, em 03/01/2022, às 15:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Anibal Demetrio de Araujo Ponte,
Assistente Administrativo, em 03/01/2022, às 15:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
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Referência: Processo nº 23765.009181/2021-26 SEI nº 18712905
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Estudo Técnico Preliminar 180/2021

1. Informações Básicas

[Este documento é sigiloso | Justificativa: ]Documento Preparatório (Art. 7º, § 3º, da Lei nº 12.527/2011)

Número do processo: 23765.009181/2021-26

2. Introdução

A Equipe de Planejamento designada pela Portaria-SEI nº 489 de 16 de agosto de 2021, elaborou os Estudos
Preliminares para a aquisição dos itens constantes no DFD I - SEI - Área Requisitante SAFS/DLIH/GAD/HU-UFJF
(14954310), para análise da sua viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o
Termo de Referência, de forma que melhor atenda às necessidades do HU-UFJF, em conformidade com o disposto
no artigo 39 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH e com a IN MP nº 01/2019.

3. Objeto

O objeto deste estudo preliminar é aquisição de materiais médico hospitalares para abastecer os diversos setores
do Hospital Universitário de Juiz de Fora/EBSERH, conforme descrição completa abaixo:

ITEM ID CATMAT
CÓDIGO 
EBSERH

DESCRIÇÃO UNIDADE
QTDE 

A 
LICITAR

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO

GRUPO I

1 91506 438829 EBS08617

CABO PARA PINÇA BIPOLAR - BISTURI. 
CABO DE 3 METROS. PLUGUE BANANA 
DE Ø 3,97 MM PARA CONEXÃO COM A 

SAÍDA BIPOLAR DO BISTURI. 
CONECTOR DE Ø 1,6 MM PARA 

CONEXÃO COM PINÇAS BIPOLARES. 
AUTOCLAVÁVEL A 134ºC.  COMPATÍVEL 
COM BISTURI ELÉTRICO VALLEYLAB E 

WEM.  (TEM QUE SER COMPATÍVEL 
COM A PINÇA)

UNIDADE 75 R$229,70

2 91504 433064
NÃO 

CATALOGADO

PINÇA PARA BISTURI ELÉTRICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, MODELO 

BIPOLAR, HASTE RETA, COMPRIMENTO 
TOTAL 20CM, PONTA RETA, DIÂMETRO 

PONTA 1,2MM, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL A 134ºC. DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: COMPATÍVEL COM 

APARELHOS DE BISTURI WEM E 
VALLEYLAB E WAVERTRONIC.(tem que 

ser compatível com o cabo bipolar)

UNIDADE 10 R$482,69

VALOR TOTAL ESTIMADO GRUPO I: R$22.054,40 
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MENOR VALOR POR ITEM

3 87303 404662 EBS02121

AGULHA DE CORTE AUTOMÁTICO 
PARA BIÓPSIA, 18 G X 20 CM - 

DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, MANDRIL, 
COM GAVETA DE 19 MM PARA 

RETIRADA DE AMOSTRAS, AÇO 
INOXIDÁVEL, COM PROTETOR, 

ESTÉRIL, CÂNULA CENTIMETRADA 
COM MARCAÇÃO ECOGÊNICA DE UM 

EM UM CENTÍMETRO E PONTA 
ECOGÊNICA PARA MELHOR 

VISUALIZAÇÃO PELA 
ULTRASSONOGRAFIA. COMPATÍVEL 

COM INSTRUMENTO AUTOMÁTICO DE 
BIÓPSIA. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM 
ABERTURA EM PÉTALA ASSÉPTICA, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, TEMPO DE VALIDADE E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR:  COM 

DISPARADOR EM COMODATO e 
GAVETA INVERTIDA P/PRÓSTATA

UNIDADE 50 Sigiloso

4 88147 406012 EBS02122

AGULHA DE LOCALIZAÇÃO DE NÓDULO 
MAMÁRIO, 20 G X 10 CM. PERMITIR 

INJEÇÃO DE CONTRASTE OU 
ASPIRAÇÃO DE FLUIDOS, COM 

MARCAÇÃO EM CENTÍMETRO QUE 
PROPORCIONA POSICIONAMENTO 

IDEAL, COM CANHÃO DE BOCA LARGA 
PARA FÁCIL INTRODUÇÃO DO FIO, COM 

FIXADOR PARA PELE QUE PREVINE 
DESLOCAMENTO DO FIO, COM FIO 
RÍGIDO COM REFORÇO PRÓXIMO A 

EXTREMIDADE DO ANZOL COM 
MARCAÇÃO EM DOIS PONTOS QUE 
INDICA SE A EXTREMIDADE DO FIO 
ESTÁ POSICIONADO NA PONTA DA 

AGULHA E SE O ANZOL SOLTOU 
DEFINITIVAMENTE, EMBALAGEM COM 

INFORMAÇÕES DE LOTE, 
PROCEDÊNCIA, PRAZO DE VALIDADE 

MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO, 
REGISTRO NO MS.

UNIDADE 50 Sigiloso

5 92091 432468
NÃO 

CATALOGADO

APARELHO DE PRESSÃO ANEROIDE 
COM 3 BRAÇADEIRAS EM NYLON E 

VELCRO. TAMANHOS APROXIMADOS 
DAS BRAÇADEIRAS: 14 A 20 CM 

(INFANTIL), 20 A 29 CM (PRÉ-ESCOLAR), 
25,3 A 34,3 CM (ADULTO PEQUENO).

UNIDADE 5 Sigiloso

BOLSA DE VENTILAÇÃO PARA 
APARELHO DE ANESTESIA, EM 

SILICONE, COM CAPACIDADE DE 1 
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6 84138 478903 EBS01175
LITRO, ANEL E PRESILHA PARA 

EMBOCADURA. TODO MATERIAL DEVE 
SER RESISTENTE A PROCESSO DE 

ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A 134° 
C. EMBALAGEM SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE.

UNIDADE 20 Sigiloso

7 84139 478900 EBS01176

BOLSA DE VENTILAÇÃO PARA 
APARELHO DE ANESTESIA, EM 

SILICONE, COM CAPACIDADE DE 2 
LITROS, ANEL E PRESILHA PARA 

EMBOCADURA. TODO MATERIAL DEVE 
SER RESISTENTE A PROCESSO DE 

ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A 134° 
C. EMBALAGEM SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE.

UNIDADE 20 Sigiloso

8 84140 478902 EBS01177

BOLSA DE VENTILAÇÃO PARA 
APARELHO DE ANESTESIA, EM 

SILICONE, COM CAPACIDADE DE 3 
LITROS, ANEL E PRESILHA PARA 

EMBOCADURA. TODO MATERIAL DEVE 
SER RESISTENTE A PROCESSO DE 

ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A 134° 
C. EMBALAGEM SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE.

UNIDADE 20 Sigiloso

9 90665 443019 EBS00590

BOLSA PRESSÓRICA PARA INFUSÃO 
DE LÍQUIDOS. MATERIAL SINTÉTICO 

IMPERMEÁVEL, TRANSPARENTE, QUE 
PERMITE A VISUALIZAÇÃO DO FRASCO 

E VOLUME DO LÍQUIDO, TIPO 
MANÔMETRO ALTA PRECISÃO DE 0 A 

300 MMHG. CONSTITUÍDO DE UM 
MANGUITO EM POLIURETANO 

TRANSPARENTE REUTILIZÁVEL, COM 
INSUFLADOR MANUAL (PÊRA) DE 

BORRACHA FLEXÍVEL, AUTOINFLÁVEL 
E SEM LÁTEX; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: VÁLVULA METÁLICA DE 
CONTROLE DE SAÍDA DE AR E BALÃO, 

COM GANCHO PARA FIXAÇÃO AO 
SUPORTE DE SORO. BOLSA COM 
FECHAMENTO. TAMANHO: 500 ML, 

REUTILIZÁVEL. TODO MATERIAL DEVE 
SER RESISTENTE, ATÓXICO E 

PROPICIAR SEGURANÇA E MANUSEIO 
SEGURO.

UNIDADE 7 Sigiloso

10 88925 290527
NÃO 

CATALOGADO

CABO, FORMATO TIPO GANCHO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 

APLICAÇÃO PARA SERRA DE GIGLI, 
AUTOCLAVÁVEL A 134ºC.

UNIDADE 4 Sigiloso
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11 88928 435589 EBS09510

CANETA USO MÉDICO, MATERIAL 
POLÍMERO, TIPO MONOPOLAR, 

CONTROLE COMANDO MANUAL, COM 
CABO FIXO, CONECTOR COMPATÍVEL 

COM BISTURI ELÉTRICO, ESTÉRIL, 
ESTERILIZÁVEL, EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. ADAPTÁVEL AO BISTURI : 
VALLEYLAB, WEN, WAVERTRONIC. 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
AUTOCLAVÁVEL A 134ºC

UNIDADE 750 Sigiloso

12 88110 282235 EBS00055

CATETER NASAL, TIPO ÓCULOS. 
TAMANHO NEONATAL, CERCA DE 2,10 

M, APLICAÇÃO: OXIGENOTERAPIA. 
TUBO EM PVC FLEXÍVEL, PRONGA EM 
MATERIAL FLEXÍVEL COM CONTORNO 

ARREDONDADO. A PROVA DE 
DEFORMAÇÃO E TORÇÃO, COM ANEL 

DE AJUSTE EM LÁTEX / SILICONE, 
ADAPTADOR CONECTOR UNIVERSAL 
PARA UMIDIFICADOR. DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL E 

DE FÁCIL MANUSEIO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 

VALIDADE.

UNIDADE 30 Sigiloso

13 82272 458075
NÃO 

CATALOGADO

CONECTOR BOMBA INJETORA, TIPO 
EM ´Y´ 90´, TIPO USO DESCARTÁVEL, 

ESTÉRIL, COMPONENTES C/ 2 
SERINGAS 60 ML E VÁLVULAS 

ENCHIMENTO C/ PONTA DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: NECESSÁRIO SER 

COMPATÍVEL COM A BOMBA DE 
INFUSÃO MALLINCKRODT OPTISTAR LE 

(DA RESSONÂNCIA)

UNIDADE 250 Sigiloso

14 92382 455843 EBS02154

CONECTOR EM COTOVELO 90°, USO 
EM CIRCUITO VENTILATÓRIO, 

DIMENSÕES DE 22 M X 15 M X 15 F, 
AUTOCLAVÁVEL. (A SAÍDA NÃO PODE 

SER CÔNICA)

UNIDADE 5 Sigiloso

15 91296 457527 EBS00561

CONEXÃO COM 02 (DUAS) VIAS 
VALVULADAS, PARA INFUSÕES 

SIMULTÂNEAS DE TERAPIA 
INTRAVENOSA, USO NEONATAL/PED. 

VÁLVULAS COM MEMBRANA PLANA EM 
SILICONE, SEM FRESTAS QUE 

POSSIBILITE FÁCIL ASSEPSIA. TUBO 
FLEXÍVEL EM PVC CRISTAL, ATÓXICO, 
PRIMMING REDUZIDO, PINÇA CORTA 

FLUXO EM TODAS AS VIAS. 
CONECTORES LUER LOCK COM TAMPA 

PROTETORA QUE PERMITA A 
RETIRADA DO AR DE FORMA 

ASSÉPTICA, SEM A RETIRADA DA 
TAMPA PROTETORA. ISENTA DE LÁTEX 
E PEÇAS METÁLICAS. ESTÉRIL E USO 

UNIDADE 250 Sigiloso
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ÚNICO. TODO MATERIAL DEVE SER 
SEGURO, RESISTENTE, ATÓXICO, 

APIROGÊNICO, ISENTOS DE RESÍDUOS 
E IMPUREZAS, PROPORCIONAR 

MANUSEIO FÁCIL E SEGURO. 
EMBALAGEM RESISTENTE, SEGURA, 
COM ABERTURA ASSÉPTICA, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE DA FÁCIL VISUALIZAÇÃO E 

REGISTRO NA ANVISA/MS.

16 89872 453313 EBS08331

CONJUNTO INTRODUTOR VASCULAR 
CURTO, PARA HEMODINÂMICA, 

INTRODUTOR DE 7 FR X 11 CM, COM 
VÁLVULA HEMOSTÁTICA E 

LUBRIFICADA, PONTA RADIOPACA E 
ATRAUMÁTICA, DILATADOR E FIO GUIA 

0,038 POLEGADAS. ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, DE USO ÚNICO. 

EMBALAGEM INDIVIDUAL RESISTENTE 
COM ABERTURA EM PÉTALA 
ASSÉPTICA, CONTENDO A 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO.

UNIDADE 25 Sigiloso

17 90375 447364 EBS08921

ENXERTO VASCULAR TUBULAR RETO 
EM PTFE ANELADO - 6 MM, 

COMPRIMENTO MÍNIMO DE 50 CM, COM 
PAREDE REGULAR E REFORÇO 

EXTERNO POR ANÉIS REMOVÍVEIS, 
RESISTENTE, SUTURÁVEL, USO ÚNICO, 

ESTÉRIL, EMBALAGEM RESISTENTE 
COM ABERTURA ASSÉPTICA, 

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL 
VISUALIZAÇÃO E POSSUIR REGISTRO 

NA ANVISA/MS. CÓDIGO SUS: 
0702040371

UNIDADE 5 Sigiloso

18 90710 447363 EBS08922

ENXERTO VASCULAR TUBULAR RETO 
EM PTFE ANELADO - 8 MM, 

COMPRIMENTO MÍNIMO DE 50 CM, COM 
PAREDE REGULAR E REFORÇO 

EXTERNO POR ANÉIS REMOVÍVEIS, 
RESISTENTE, SUTURÁVEL, USO ÚNICO, 

ESTÉRIL, EMBALAGEM RESISTENTE 
COM ABERTURA ASSÉPTICA, 

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL 
VISUALIZAÇÃO E POSSUIR REGISTRO 

NA ANVISA/MS.

UNIDADE 3 Sigiloso

19 90376 447363
NÃO 

CATALOGADO

ENXERTO VASCULAR TUBULAR, TIPO 
ANELADO, TAMANHO 8MM X 80, 
MATERIAL PTFE. CÓDIGO SUS: 

0702040371

UNIDADE 3 Sigiloso
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20 86463 389878 EBS01929

EQUIPO PARA PRESSÃO VENOSA 
CENTRAL, EM PVC OU SIMILAR, 

FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, INCOLOR, 
COM NO MÍNIMO 170 CM DE 
COMPRIMENTO.  LINHA DE 
SUPRIMENTO COM PONTA 

PERFURANTE MULTIAJUSTÁVEL COM 
TAMPA PROTETORA, CÂMARA DE 

GOTEJAMENTO FLEXÍVEL COM FILTRO 
DE 15 MICRA E REGULADOR DE FLUXO 

TIPO ROLDANA, JUNÇÃO EM Y EM 
PLÁSTICO RÍGIDO TRANSPARENTE. 

LINHA DE LEITURA COM PINÇA 
REGULADORA OU CORTA-FLUXO COM 

TAMPA PROTETORA.  LINHA DO 
PACIENTE COM PINÇA CORTA-FLUXO E 

CONECTOR MACHO QUE PERMITA 
RETIRADA DE AR DE FORMA 

ASSÉPTICA SEM DESCONECTAR A 
TAMPA PROTETORA.  ACOMPANHA 

ESCALA ADESIVA GRADUADA DE 0 A 40 
CM. MATERIAL ATÓXICO, 

APIROGÊNICO, BIOCOMPATÍVEL, 
ESTÉRIL, E DE USO ÚNICO. 

EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
ABERTURA E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, VALIDADE E LOTE.

UNIDADE 200 Sigiloso

21 88071 386861
NÃO 

CATALOGADO

FACA CIRÚRGICA, TIPO SACKS RETO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 

COMPRIMENTO 40, LARGURA 7, 
AUTOCLAVAVEL A 134ºC.

UNIDADE 15 Sigiloso

22 62694 463655 EBS00782

FITA CARDÍACA, EM ALGODÃO, 
BRANCO, TRANÇADO, NÃO 

ABSORVÍVEL. MEDIDA DE 0,30 X 0, 35 X 
80 CM (+/- 5 DE VARIAÇAO). 

EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
ABERTURA ASSEPTICA, CONTENDO 

LOTE, VALIDADE CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE.ESTÉRIL, USO 

ÚNICO.

ENVELOPE 180 Sigiloso

23 86271 381787 EBS07106

FIXADOR / SUPORTE NASAL TIPO 
SPLINT, EM POLÍMERO TERMOLDÁVEL, 
EXTERNO, TAMANHO MÉDIO. USADO 

NA SUSTENTAÇÃO DA CARTILAGEM DO 
SEPTO NASAL A FIM DE EVITAR A 

FORMAÇÃO DE EDEMAS E 
HEMATOMAS DEPOIS DA CIRURGIA. 

EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

FABRICAÇÃO, VALIDADE E REGISTRO 
NO MS.

UNIDADE 60 Sigiloso

GEL DE PREPARAÇÃO PARA A PELE, 
COMPOSIÇÃO: MISTURA DE ÁGUA, 
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24 91813 438929
NÃO 

CATALOGADO

ÓXIODO DE ALUMÍNIO, PROPANODIOL, 
POLIACRILATO DE SÓDIO, 

METILPARABENO, PROPILPARABENO, 
PIGMENTOS. ABRASIVIDADE LEVE COM 

IRRITAÇÃO MÍNIMA. REDUZIDA 
IMPEDÂNCIA DA PELE MELHORANDO O 

DESEMPENHO DO ELETRODO DE 
MONITORIZAÇÃO. APRESENTAÇÃO: 
BISNAGA OU FRASCO DE 100 A 120G

FRASCO 
100 G

6 Sigiloso

25 92032 452989 EBS05080

GUIA DE INTUBAÇÃO TRAQUEAL TIPO 
BOUGIE PARA INTUBAÇÃO TRAQUEAL 

DIFÍCIL, TAMANHO INFANTIL, TAMANHO 
10 FR, SEGMENTO DISTAL ANGULADO, 
SUPERFÍCIE ANTIADERENTE. MARCA 

INDICATIVA DO PONTO DE DEFLECÇÃO 
E REFERÊNCIA DE REPOSIÇÃO 

ANTERIOR BEM DEMARCADA, PONTA 
MACIA ARREDONDADA, APRESENTADA 
EM ENVELOPES INDIVIDUAIS. ESTÉRIL 
E DESCARTÁVEL.TODO O MATERIAL 

DEVE SER RESISTENTE E PROPICIAR 
UTILIZAÇÃO SEGURA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE.

UNIDADE 5 Sigiloso

26 89256 285043
NÃO 

CATALOGADO

MANIPULADOR UTERINO 
DESCARTÁVEL, COMPOSTO DE UM 

BOTÃO DE CONTROLE DE ROTAÇÃO 
DA PONTA, UM BALÃO MACIO 

FABRICADO EM SILICONE PARA 
FIXAÇÃO DO MANIPULADOR NA 

CAVIDADE UTERINA, VÁLVULA DE 
INSUFLAÇÃO DO BALCÃO E UMA 

EXTENSÃO COM CONEXÃO LUER LOCK 
PARA INFUSÃO DE CONTRASTE. 

ACOMPANHA 1 SONDA DILATADORA E 
1 SERINGA DE 12ML. DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: MANIPULADOR 

UTERINO, TIPO DESCARTÁVEL, TIPO 
SISTEMA DE HASTE ROTATÓRIO P/ 

ANTEVERSÃO DE 130¨, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

RETROVERSÃO DE 90¨, COMPONENTES 
C/DILATADOR DE CANAL CERVICAL, 

PONTE DE SUPORTE E COPOS 
CERVICAIS PARA COLPOTOMIA. 

TAMANHO 5

UNIDADE 10 Sigiloso

27 90384 454583 EBS02013

MÁSCARA FACIAL ADULTO TAMANHO 3 
(TRÊS), EM SILICONE, COM COXIM 

INFLÁVEL, PARA ANESTESIA, 
VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO 

MANUAL, FORMATO ANATÔMICO 
TRIANGULAR OU REDONDO, PEÇA 
ÚNICA (MONOBLOCO), CONEXÃO 

UNIVERSAL. RESISTENTE AO 
UNIDADE 15 Sigiloso
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PROCESSO DE TERMODESINFECÇÃO, 
QUE SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °

C OU AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

28 90385 454584 EBS01136

MÁSCARA FACIAL ADULTO TAMANHO 4 
(QUATRO), EM SILICONE, COM COXIM 

INFLÁVEL, PARA ANESTESIA, 
VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO 

MANUAL, FORMATO ANATÔMICO 
TRIANGULAR OU REDONDO, PEÇA 
ÚNICA (MONOBLOCO), CONEXÃO 

UNIVERSAL. RESISTENTE AO 
PROCESSO EM 

TERMODESINFECTADORA, QUE 
SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU 

AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

UNIDADE 15 Sigiloso

29 90382 454587 EBS02015

MÁSCARA FACIAL PEDIÁTRICA 
TAMANHO 1 (UM), EM SILICONE, COM 
COXIM INFLÁVEL, PARA ANESTESIA, 

VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO 
MANUAL, FORMATO ANATÔMICO 

TRIANGULAR OU REDONDO, PEÇA 
ÚNICA (MONOBLOCO), CONEXÃO 

UNIVERSAL. RESISTENTE AO 
PROCESSO DE TERMODESINFECÇÃO, 
QUE SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °

C OU AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

UNIDADE 10 Sigiloso

30 91947 455672 EBS07149

MÁSCARA NASAL, MATERIAL SILICONE, 
TIPO WISP, COMPLETA COM ARMAÇÃO 

EM SILICONE, COTOVELO, TRÊS 
ALMOFADAS (TAMANHOS: PEQUENO
/MÉDIO, GRANDE E EXTRA GRANDE), 

FIXADOR E TUBO CURTO. 
APRESENTAR REGISTRO NA ANVISA. 

COMPATÍVEL COM RESPIRONICS 
PHILIPS. AUTOCLAVÁVEL Á 134ºC.

UNIDADE 4 Sigiloso

31 91779 454547 EBS01169

MÁSCARA PARA OXIGENIOTERAPIA
/AEROSSÓIS EM TRAQUEOSTOMIA E 
LARINGECTOMIA, TAMANHO ADULTO, 
EM PVC, TRANSPARENTE, MALEÁVEL 
COM FIXADOR ELÁSTICO AJUSTÁVEL, 

CONECTOR RÍGIDO GIRATÓRIO DE ATÉ 
360º PARA TRAQUEIA E COMPORTA 

TUBO ONDULADO DE 22 MM E 
EXTENSÃO DE CÂNULA NASAL. 
MATERIAL MACIO, RESISTENTE, 

ISENTO DE IRRITANTES DÉRMICOS, 
ATÓXICO, ACABAMENTO REGULAR 

QUE PROPORCIONE AJUSTE 
ANATÔMICO E UTILIZAÇÃO SEGURA, 
DEVENDO ATENDER A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. REUTILIZÁVEL E PERMITIR 

LIMPEZA. OBS: RESISTENTE AO 
PROCESSO DE TERMODESINFECÇÃO, 
QUE SUPORTE TEMPERATURA DE ATÉ 

80 °C. EMBALAGEM CONTENDO 

UNIDADE 10 Sigiloso
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IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E 
VALIDADE.

32 91944 455673
NÃO 

CATALOGADO

MÁSCARA VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA, 
MATERIAL ACRÍLICO, TIPO AMARA 

VIEW, COM ABERTURA RETANGULAR 
NA ALMOFADA NASAL PARA 

FORNECER TERAPIA DE AR ATRAVÉS 
NO NARIZ E BOCA. FORNECER TIRAS 
LATERAIS COMPATÍVEIS E REGISTRO 

NA ANVISA. COMPATÍVEL COM 
RESPIRONICS PHILIPS. TAMANHO: 
MÉDIO, AUTOCLAVÁVEL Á 134ºC.

UNIDADE 4 Sigiloso

33 92381 401617
NÃO 

CATALOGADO

PALITO DE MADEIRA TIPO PAU DE 
LARANJEIRA COM DUAS PONTAS 

PONTIAGUDAS, TAM: 12CM (+/-2 CM) DE 
COMPRIMENTO, UTILIZADO PARA 

MARCAÇÃO CIRÚRGICA 
INTRAOPERATÓRIA, ESTÉRIL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE.

UNIDADE 1200 Sigiloso

34 90374 447226
NÃO 

CATALOGADO

PRÓTESE DACRON, MATERIAL 
POLIÉSTER TRANÇADO, TIPO 

BIFURCADA, COMPRIMENTO 18, 
LARGURA 9, TIPO USO ENXERTO 

VASCULAR COMPOSTO

UNIDADE 2 Sigiloso

35 71269 355342 EBS08746

PRÓTESE PARA ESTAPEDECTOMIA; 
UTILIZADO NA TOTAL OU PARCIAL 

SUBSTITUIÇÃO DA CADEIA OSSICULAR 
DO OUVIDO MÉDIO; EM TEFLON, MACIO 
E BIOCOMPATÍVEL; DIMENSÃO DE 6 X 

0,4 MM; ESTÉRIL. EMBALADO EM 
MATERIAL QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO; A 
APRESENTAÇÃO DEVERÁ OBEDECER A 

LEGISLAÇÃO ATUAL VIGENTE. DEVE 
APRESENTAR REGISTRO NO MS.

UNIDADE 5 Sigiloso

36 71268 293084 EBS08747

PRÓTESE PARA ESTAPEDECTOMIA; 
UTILIZADO NA TOTAL OU PARCIAL 

SUBSTITUIÇÃO DA CADEIA OSSICULAR 
DO OUVIDO MÉDIO; EM TEFLON, MACIO 
E BIOCOMPATÍVEL; DIMENSÃO DE 6 X 

0,6 MM; ESTÉRIL. EMBALADO EM 
MATERIAL QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO; A 
APRESENTAÇÃO DEVERÁ OBEDECER A 

LEGISLAÇÃO ATUAL VIGENTE. DEVE 
APRESENTAR REGISTRO NO MS.

CÓDIGO SUS: 0702090018

UNIDADE 5 Sigiloso

REANIMADOR MANUAL, USO 
NEONATAL, AUTOCLAVÁVEL. BALÃO 
CONFECCIONADO EM SILICONE, DE 

ALTA QUALIDADE, COM CAPACIDADE 
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37 86285 456410 EBS01197

DE NO MÍNIMO DE 250 ML,  COMPOSTO 
DE: MÁSCARAS (TAMANHOS 00, 0 E 1 - 

COM FORMATO ANATÔMICO EM 
MATERIAL MACIO, RESISTENTE E 

TRANSLÚCIDO, COM ENCAIXE 
PERFEITO A VÁLVULA PERMITINDO 

GIRO DE 360 GRAUS NOS DOIS 
SENTIDOS), VÁLVULA SUPERIOR NÃO 

REINALATÓRIA LIMITADORA DE 
PRESSÃO (POP-OFF) 40 CMH2, CORPO 

PRINCIPAL, VÁLVULA INFERIOR DE 
ENTRADA DE O2, VÁLVULA DA BOLSA, 
BOLSA RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO 
COM CAPACIDADE MÁXIMA DE 500 ML, 
EXTENSÃO PARA LIGAÇÃO À REDE DE 
OXIGÊNIO. TODO O CONJUNTO DEVE 

SER DESMONTÁVEL, OS DIAFRÁGMAS, 
VÁLVULAS E DEMAIS PEÇAS QUE 

COMPÔEM O REANIMADOR OFERTADO 
DEVEM SER VENDIDAS NO MERCADO 

DE FORMA AVULSA. POSSUIR 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE

/ANVISA.

UNIDADE 5 Sigiloso

38 92036 239289 EBS08454

SALTO ORTOPÉDICO, MATERIAL 
BORRACHA NITRÍLICA 100% NATURAL, 
TAMANHO GRANDE, MEDINDO CERCA 

DE 90 X 65 X 30

UNIDADE 48 Sigiloso

39 92035 239290 EBS08453

SALTO ORTOPÉDICO, MATERIAL 
BORRACHA NITRÍLICA 100% NATURAL, 
TAMANHO MÉDIO, MEDINDO CERCA DE 

80 X 55 X 30

UNIDADE 48 Sigiloso

40 92034 252944 EBS08452

SALTO ORTOPÉDICO, MATERIAL 
BORRACHA NITRÍLICA 100% NATURAL, 
TAMANHO PEQUENO, MEDINDO CERCA 

DE 75 X 45 X 30

UNIDADE 48 Sigiloso

41 87838 256541 EBS06792

SERRA CIRÚRGICA, TIPO GIGLI, 
COMPRIMENTO 40 CM, COM SEIS FIOS 

TRANÇADOS LISOS E 2 PONTAS 
CIRCULARES. MATERIAL AÇO 

INOXIDÁVEL AISI 420, AUTOCLAVÁVEL 
ATÉ 135°C. COM COMPATIBILIDADE 

PARA SISTEMA DE RASTREABILIDADE. 
GARANTIA DE 10 ANOS. LOTE, 

LOGOMARCA DO FABRICANTE E AS 
INICIAIS DO HOSPITAL, UTILIZANDO 

MÉTODO A LASER.

UNIDADE 10 Sigiloso

42 88081 454225 EBS00294

SONDA ENDOBRONQUIAL DUPLO 
LÚMEN, SEM GANCHO DE CARINA, DE 

Nº 39 CH. APLICAÇÃO: INTUBAÇÃO 
BRONQUIAL ESQUERDA, EM PVC 

ATÓXICO, LINHA RADIOPACA, BALÃO 
TRAQUEAL E DE CONTROLE DE CORES 

DIFERENTES, GRADUADA, ESTÉRIL, UNIDADE 15 Sigiloso
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DESCARTÁVEL. ACOMPANHA: SONDAS 
DE ASPIRAÇÃO, MANDRIL E 

INTERMEDIÁRIOS. - EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E REGISTRO NO MS.

43 88082 454189 EBS01906

SONDA ENDOBRONQUIAL DUPLO 
LÚMEN, TIPO CARLENS, COM GANCHO 

DE CARINA, Nº 41 CH. APLICAÇÃO: 
INTUBAÇÃO BRONQUIAL ESQUERDA, 
EM PVC ATÓXICO, LINHA RADIOPACA, 
BALÃO TRAQUEAL E DE CONTROLE DE 

CORES DIFERENTES, GRADUADA, 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL. ACOMPANHA: 

SONDAS DE ASPIRAÇÃO, MANDRIL E 
INTERMEDIÁRIOS. - EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 10 Sigiloso

44 83832 435890 EBS01907

SONDA FOUCHET 32 FR, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 80 CM, EM PVC 

SILICONIZADO, BIOCOMPATÍVEL, 
CONEXÃO FÊMEA COM ADAPTAÇÃO 
UNIVERSAL E TAMPA PROTETORA. 
PONTA DISTAL ARREDONDADA E 

PERFURADA COM FENESTRAS 
LATERAIS. TODO MATERIAL DEVE SER 

ATÓXICO, RESISTENTE, TER 
FLEXIBILIDADE SEGURA, ISENTO DE 

RESÍDUOS E IMPUREZAS, 
ATRAUMÁTICA E DE FÁCIL MANUSEIO. 

ESTÉRIL E DE USO ÚNICO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, SEGURA, 
COM ABERTURA E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

VALIDADE E LOTE DE FÁCIL 
VISUALIZAÇÃO.

UNIDADE 30 Sigiloso

45 88107 381785
NÃO 

CATALOGADO

SPLINT NASAL (PRÉ-PERFURADO, BI 
VÁLVULA) EM SILICONE PARA 

SEPTOPLASTIA E RINOPLASTIA. 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL E EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. ANATOMICAMENTE 
MOLDADO PARA ENCAIXAR NO NARIZ 

TAMANHO ADULTO.

UNIDADE 10 Sigiloso

46 88109 381785
NÃO 

CATALOGADO

SPLINT NASAL (PRÉ-PREFURADO) EM 
SILICONE PARA SEPTOPLASTIA E 

RINOPLASTIA. ESTÉRIL, DESCARTÁVEL 
E EMBALADO INDIVIDUALMENTE. 

ANATOMICAMENTE MOLDADO PARA 
ENCAIXAR NO NARIZ. TAMANHO 

INFANTIL.

UNIDADE 10 Sigiloso
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47 71846 442350 NÃO 
CATALOGADO

TAMPÃO NASAL, TIPO COM CÂNULA C
/COLÁGENO, 8CM. Descrição 

complementar: 1,5x3

UNIDADE 40 Sigiloso

48 57405 435028 EBS06711

TELA CIRÚRGICA, INORGÂNICA, 
MATERIAL POLIPROPILENO, MEDINDO 

250 (+/- 20) CM². IMPLANTÁVEL, 
ESTÉRIL, DE USO ÚNICO. EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DO LOTE, PRAZO DE 

VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE/ ANVISA. CÓD SUS: 

07.02.05.056-3.

UNIDADE 40 Sigiloso

49 88103 274640 EBS07325

TUBO DE VENTILAÇÃO, OUVIDO, TIPO 
DONALDSON, EM SILICONE, 

DIMENSOES DE 1,2 MM X 2,6 MM, 
ESTÉRIL, FORMATO EM CARRETEL 
COM FLANGES LATERAIS, ATOXICO 
APIROGENICO. EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 55 Sigiloso

50 71266 285937 EBS07327

TUBO DE VENTILAÇÃO, OUVIDO, TIPO 
T, EM SILICONE, DIMENSOES DE 1 MM 

X 9 MM, ESTÉRIL, FORMATO EM 
CARRETEL COM FLANGES LATERAIS, 
ATOXICO APIROGENICO. EMBALAGEM 

COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE 10 Sigiloso

51 68821 451377 EBS00324

TUBO ENDOTRAQUEAL ARAMADO 4,0 
MM, COM CUFF. MATERIAL EM PVC 

SILICONADO, TRANSPARENTE, ESCALA 
DE GRADUAÇÃO NÍTIDA CENTÍMETRO 
A CENTÍMETRO, LINHA RADIOPACA EM 

TODA EXTENSÃO DO TUDO, 
EXTREMIDADE ATRAUMÁTICA COM 

ORIFÍCIO LATERAL DE MURPHY. BALÃO 
DE ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO. 

ESTÉRIL, DESCARTÁVEL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, COM ABERTURA 

ASSÉPTICA, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 

CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
POSSUIR REGISTRO NA ANVISA.

UNIDADE 20 Sigiloso

TUBO ENDOTRAQUEAL ARAMADO 4,5 
MM, COM CUFF. MATERIAL EM PVC 

SILICONADO, TRANSPARENTE, ESCALA 
DE GRADUAÇÃO NÍTIDA CENTÍMETRO 
A CENTÍMETRO, LINHA RADIOPACA EM 

TODA EXTENSÃO DO TUDO, 
EXTREMIDADE ATRAUMÁTICA COM 
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52 77453 451371 EBS00325 ORIFÍCIO LATERAL DE MURPHY. BALÃO 
DE ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO. 

ESTÉRIL, DESCARTÁVEL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, COM ABERTURA 

ASSÉPTICA, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 

CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
POSSUIR REGISTRO ANVISA.

UNIDADE 20 Sigiloso

4. Descrição da necessidade

Justifica-se a aquisição para continuidade dos serviços prestados pelo Hospital Universitário de Juiz de Fora
/Ebserh.  A importância da aquisição dos materiais na instituição hospitalar torna-se vital, em virtude de serem
insumos estratégicos de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções no tratamento,
cancelamento de cirurgias, o que comprometeria o atendimento e a qualidade de vida dos pacientes, além de
impedir o cumprimento da missão institucional de promover, de forma integrada, o ensino e a assistência aos
nossos usuários.

Esta aquisição se faz necessária para a garantia do abastecimento do HU-UFJF/Ebserh durante o período de 12
meses. Esses itens se encontram sem processo vigente na instituição.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Unidade de Almoxarifado e Controle de Estoques Juliana da Silva Moraes

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

A empresa vencedora deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

Comunicar ao HU/UFJF, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o HU/UFJF, caso o mesmo não
esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições ambientais adequadas de
estocagem.
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Com base no art. 27 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, bem como no art. 3º, inciso II, do
Decreto nº 7892/13, será adotado o Sistema de Registro de Preços, pois pelas características do bem a ser
adquirido, há a previsão de entregas parceladas durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

Referente ao item nº 03, as obrigações decorrentes do certame serão formalizadas por meio de instrumento 
contratual, com vigência inicial de 12 (doze) meses, dada a necessidade de acompanhamento dos critérios 
relacionados ao comodato, assistência técnica, entre outros, pelas características do objeto.

Para os demais itens o contrato poderá ser substituído pela nota de empenho, conforme preconiza o art. 95 do 
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

7. Levantamento de Mercado

Para o objeto em questão, foi feita a análise de mercado, conforme pesquisa de preços anexada pelo planejador
requisitante no processo SEI, no qual demonstrou-se haver um número suficiente de fornecedores para que haja
competição neste mercado.

8. Descrição da solução como um todo

Os itens deverão ser adquiridos por meio de Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de Preços, conforme art. 27 
do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, bem como art. 3º, inciso II, do Decreto nº 7892/13.

A opção da escolha da aquisição pelo Sistema de Registro de Preços – SRP decorre da necessidade de aquisições 
frequentes e parceladas, além de não ser possível definir previamente o quantitativo exato a ser demandado ao 
longo do período de vigência da ata.

O Sistema de Registro de Preços possibilita algumas vantagens, como por exemplo:

A possibilidade de maior economia de escala, devido à possibilidade da participação de diversos órgãos na 
mesma Ata Registro de Preços, contratando em conjunto produtos ou serviços para o prazo de até 01 (um) 
ano;

Viabiliza a eficiência administrativa, promovendo a diminuição do número de licitações e reduz os custos 
operacionais durante o exercício financeiro;

O fornecimento do objeto ocorre somente quando surgir a necessidade em se adquirir os bens de consumo 
registrados em ata;

Não obrigatoriedade em se adquirir os bens registrados, quer seja em suas quantidades parciais ou totais;

As dotações orçamentárias são indispensáveis somente no momento da contratação;

Atendimento de demandas imprevisíveis;

Redução do volume de estoques, uma vez que a Administração Pública contrata na medida de suas 
necessidades;

Os  serão licitados em  em virtude da obrigatoriedade de compatibilidade entre ambos. Outro itens 01 e 02 Grupo
motivo, não menos importante, é o fato da utilização de materiais do mesmo fabricante facilitar a imputação de 
responsabilidade em casos de defeitos de fabricação ou quaisquer outros problemas derivados de má qualidade do 
material utilizado.

Considerando a necessidade de utilização de equipamento compatível com o , foi realizado o Estudo de  item 03
Viabilidade Técnica para Aquisição, Locação ou Comodato de Equipamentos, conforme Análise - SEI 3 (1531261) 
do Processo SEI nº 23765.011089/2019-10, cuja validade é de 5 anos, onde foi apontada como estratégia mais 
vantajosa para Administração a cessão de equipamento em regime de , conforme descritos abaixo:comodato

A empresa vencedora deverá fornecer 01 (um) disparador compatível com o disparo da agulha fornecida, em 
regime de comodato, durante a vigência contratual;
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A disponibilização/comodato do equipamento em questão se faz necessário durante os procedimentos 
cirúrgicos, tendo a função de efetuar o disparo da agulha para coleta de material destinado a biopsia. 

Em relação ao equipamento em comodato a contratada (comodante) ficará:

Obrigada a garantir a prestação de assistência técnica permanente ao equipamento sem ônus adicional para 
o HU-UFJF/Ebserh;

Responsável por vícios ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal dos equipamentos e peças, 
, sem nenhum ônus ao Hospital Universitário de Juiz de Fora, no obrigando-se a substituir o equipamento

  a contar da solicitação do gestor responsável indicado no Termo de prazo máximo de até 48 hs
Referência. A Empresa vencedora deverá indicar o técnico responsável pelo atendimento no caso da 
necessidade de substituição do equipamento, bem como e-mail e telefone para contato.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades demandadas dos respectivos itens são para atender o consumo do HU-UFJF durante o período de 
12 meses.

Conforme informado no Despacho - SEI SAFS/DLIH/GAD/HU-UFJF (16886839) e Parecer Análise 
Quantitativa_Planejador Técnico TR 103/21 (16886774), os quantitativos a serem licitados foram definidos pelos 
planejadores requisitante e técnico com previsão de utilização dos itens durante a vigência do pregão (12 meses). 
Tais quantidades foram calculadas com base do Consumo Mensal Ponderado extraído do histórico de consumo do 
sistema AGHU, levando-se também em consideração o estoque e informações das áreas demandantes sobre 
possíveis previsões de aumento no consumo devido a novos protocolos na utilização dos itens ou contratualizações.

O estoque na instituição foi consultado no dia 07/10/2021.

A estimativa do quantitativo a licitar se baseou no Consumo Ponderado Mensal de 2019, 2020 e 2021, utilizando 
como referência os meses de dezembro de 2019, dezembro de 2020 e setembro de 2021 no AGHU, 
respectivamente. A opção pela verificação das médias entre 2019 e 2021 se justifica pelo cenário de pandemia 
iniciado em março de 2020, o qual gerou grande instabilidade nas demandas institucionais. A maior média 
ponderada entre os anos analisados foi utilizada para 12 meses. 

Com base nas médias de consumo e no estoque disponível, foram levantados os quantitativos necessários para os 
próximos 12 meses (vigência da ata de registro de preços). 

A planilha de análise com as quantidades dos itens a planejar se encontra no anexo I desse ETP.

10. Estimativa do Valor da Contratação

A Pesquisa de preços foi realizada pelo planejador requisitante, de acordo com as atribuições previstas na Portaria 
nº 67/2019 – de 01 de fevereiro de 2019, baseada na Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH conforme Relatório - SEI 
86 (17498356) e Mapa Comparativo de Preços - TR 103/2021 (17498333) contendo as memórias de cálculo, 
devidamente aprovados pela autoridade demandante - Análise - SEI 65 (17531873).

Em atendimento ao art. 34, da Lei nº 13.303/16, o valor estimado para aquisição do objeto a ser licitado é sigiloso, 
sendo disponibilizado a órgãos de controle externo e interno, sempre que solicitado, facultando-se sua publicidade, 
mediante justificativa.

Justifica-se a divulgação do valor estimado para os itens em que o critério de aceitação será o de menor  preço 
   a fim de evitar possíveis ofertas de preço acima ou abaixo do valor de Global (itens pertencentes ao grupo I),

mercado para alguns itens, podendo caracterizar sobrepreço ou preço inexequível, respectivamente, de modo que 
no valor global ele se mantenha como menor preço.

O mapa comparativo de preços com a memória de cálculo dos valores estimados se encontra no anexo II de forma 
sigilosa, conforme previsto na legislação.
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11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for divisível, 
desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando 
propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade 
do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

Para o   o critério de aceitação será de  em virtude da obrigatoriedade de Grupo I menor valor GLOBAL
compatibilidade entre ambos. Outro motivo, não menos importante, é o fato da utilização de materiais do mesmo 
fabricante facilitar a imputação de responsabilidade em casos de defeitos de fabricação ou quaisquer outros 
problemas derivados de má qualidade do material utilizado. Para os demais objetos o critério de aceitação poderá 
ser o de  , pois não há prejuízo para a solução e os mesmos são ofertados por diversas menor valor por ITEM
empresas no mercado.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade desta demanda.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está vinculada à política pública de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)
através do Contrato Nº 01.2021.154 entre o Município de Juiz de Fora, por intermédio da Secretaria de Saúde, e a
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares junto ao Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora
para integrar a Rede de Atenção à Saúde do Município de Juiz de Fora.

O plano Anual de Compras de Materiais de Consumo 2021, aprovado pelo Colegiado Executivo do Hospital
Universitário de Juiz de Fora/EBSERH, prevê o encaminhamento do Termo de Referência nº 103/2021 na
modalidade de pregão eletrônico - SRP.

 

14. Resultados Pretendidos

Entre os benefícios diretos e indiretos que o HU-UFJF almeja com a esta aquisição, destaca-se:

Adquirir de forma mais vantajosa para a instituição materiais de consumo que supram a necessidade,
atendendo os requisitos ambientais e econômico-financeiros;

Evitar aquisições por meio de dispensa de licitação;

Garantir o atendimento das demandas assistenciais, de ensino e pesquisa, atendendo da melhor forma
possível os usuários do Sistema Único de Saúde.

15. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbram necessidades de tomada de providências de adequações para a solução escolhida.
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16. Possíveis Impactos Ambientais

De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, a empresa deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNTNBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares, caso aplicável;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)),cádmio (Cd) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização pelos
órgãos responsáveis.

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme fundamentação acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, esta Equipe de 
Planejamento, considera que a aquisição é viável tecnicamente, além de ser necessária para o atendimento das 
necessidades e interesses do Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora.
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18. Responsáveis

 

ALAN DE PAIVA LOURES
Chefe da UPDE / Coordenador do Planejamento de Compra de Materiais de Consumo

 

 

 

CAMILA ROCHA MIRANDA
Planejadora Integrante Requisitante

 

 

 

EDMAR CARDOSO DE LIMA
Planejador Integrante Requisitante

 

 

 

LETICIA ALVES MARTINS SALAZAR
Planejadora Integrante Administrativa

 

 

 

NÁDIA FERNANDES FIORILO BRAGA
Planejadora Integrante Técnica
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Planilha__Analise_Quantitativa_Técnico_TR_103.2021.xlsx (9.34 MB)
Anexo II - Mapa Comparativo de Preços_TR 103.2021.xlsx (89.37 KB)
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